
ANO XIII N9 194 CAPITAL FEDERAL

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO

39 Distrito Ferroviário
PORTÁRIA N 9 19, DE 14 DE

SETEMBRO DE 1971
O .Engenheiro Chefe do 39 Distrito

Ferroviário do Departamento Nacio-
nal de Estradas de Ferro, resolve:

Homologar o contrato n 9 04-71
2412-71 celebrado entre a 39 Divisão
Nordeste da RFFSA e o ,Sr. Edvaldo
de Araújo Medeiros, para uso do des-
vio particular P. 35 "Coité", no Ra-
mal de Colégio. — Roberto Freyre
Costa, Chefe Eventual.

Observações:
19  — A presente tabela foi cal-

culada com base no efetivo para as
respectivas funções.

29 — A disponibilidade financeira
comporta a despesa decorrente (Ao
reajustamento efetuado, estando
dentro dos limites especficos previstos
nos Recursos Orçamentários da A. P.
R. J. — Verba 3.1.1.1 — 02-05.

ADMINISTRAÇÃO
DO PôRTO DO RIO DE JANEIRO

PORTARIA N9 20.968, DE 20 DE
SkISMBRO DE 1971

O Superintendente da Administra-
ção do Pôrto do Rio de Janeiro, no
uso das atribuições que lhe confere
o artigo 69, do Decreto n9 48.270, de
4 de junho de 1960 e tendo em vista
o que estabelece o artigo 11 do De-
creto-lei n9 1.150, de 3 de fevereiro
de 1971, resolve:

Reajustar — Com vigência a partir
de 19 de março de 1971, as Gratifica-
çõès de Representação de Gabinete
atribudas aos servidores ocupantes da
Tabela respectiva organizada confor-
me o disposto no Decreto n9 64.238,
de 20 de março de 1969.- — Stavro
Sava.

TABELA ANEXA A PORTARIA
N9 20.968, de 20 DE
SETEMBRO DE 1971

Tabela Analítica de Gratificação
tela Representação de Gabinete, or-1

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

ganizada de acôrdo com o disposto nos térmo,s do artigo 11, do Decreto-
no Decreto n9 64.238, de 20 de março lei n9 1.150, de 3 de fevereiro de
de 1969, com os valores reajustados 1971.

Número
de

Encargos
Despesa Unitária Despesa MensalDenominação

Oficial de Gab. 	
Assiatente . 	
Auxiliar . 	
Ajudante . 	

Cr$

1 . 440,00
648,00

1.29600
720,00

Cr$

'720,00
648,00
432,00
360,00

2
1
a
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SEÇÃO II PARTE II

DECRETO N9 46.237 0. DE 18 DE JUNHO DE 1959

SEGUNDA-FEIRA,	 1/111'UBRO DE 1971

MINISTÉRIO DA FAZENDA' CASA DA MOEDA
Conselho Deliberativo

RESOLUÇA0 N9 27, DE 21 DE
SETEMBRO DE 1971

o conselho Deliberativo da Casa da
Moeda, visto, relatado e discutido o
processo n9 10.650-70, com fundamento
no artigo 10, item III, da Lei 4,510
de 19 de dezembro de 1964, resolve;

Aprovar o contrato firmado com
Zanders Feinpapiere Gmbh Bergis-
chgladbach, da República Federal da
Alemanha; representada nesta praça
pela Companhia T. Janer Comércio
e Indústria para fornecimento à Casa
da Moeda, no corrente exercício fi-
nanceiro, de 200 (duzentas) bobinas

de papel' gomado, correspondente à 15
(quinze) toneladas, na importá,ncia
global de Cr$ 127.507,34 (cento e vin-
te sete mil, quinhentos e sete cru-
zeiros e trinta e quatro centavos), r'ri-
cluínido transporte e despesas bancá-
rias conforme empenho n 9 845/SEAQ.
As 15 (quinze) toneladas restantes,

Correspon antes às 200 (duzentas) bo-
binas seràckadquiridas à, conta de ca-
tegoria ecodôrnica, própria que a Casa
da Moeda incluirá no orçamento de
1972, conforme cláusula décima oita-
va do mencionado contrato. — Nel-
son de Almeida Bruni, Diretor-Exe-
cutivo — Egberto de Faria Melo, Re-
labor. — José Piguet •Carneiro. — Ro-
berto Ribeiro de Carvalho. — Sócra-
tes Galvêas.

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL

DO ABASTECIMENTO

PORTARIA SUPER N 9 38 DE
10 DE SETEMBRO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB) no uso das atribuições que
lhe confere o art. 1 9 do Decreto nú-
mero 60.450, de 13 de . março de 1967,

Considerando que a distribuição de
cimento ainda necessita de discipli-
na interventiva para o perfeito abas-
tecimento da produção, de modo a
prevenir crises ou oscilações perió-
dicas de excesso de oferta ou pro-
cura;

Considerando que a fixação de pre-
ços máximos dê venda do cimento
através da fórmula C.L.D. se man-
-

(') Nota do SPis — Republicado
por ter saído . com incorreções do ori-
ginai no Diário Oficial de 29-9-71.

téni como a medida mais adequada
para regularizar o seu abastecimen-
to limitando lucros excessivos sem
desestimular a produção , e a distri-
buição;

Considerando, também, a necessida-
-de se consolidar em um só ato inter-
ventivo as diversas portarias baixa-
das concernentes à comercialização
do cimento, ao lado de se adequas
êsse ato às atuais condições de mer-
cado, resolve:

Art. 19 Instituir . a aplicação da
fórmula CLD para a fixação do pre-
ço de venda do cimento tipo "Por-
tland" e de cimento fabricado em
alto fôrno, de procedência nacional
ou estrangeira, seja qual fôr a forma
e fase da comercialização.

Art. 29 A fórmula C.L.D. inte-
gra-se pelos . seguintes componentes:

1 — .0 — Custo de mercadorias;

II	 L — Margem percentual de
lucro;

III — D — Despesas. .
Art. 39 Na formação do preço de

venda do atacadista e do varejista, a
fórmula C.L.D. em relação ao ci-
mento de produção nacional consista
em:

— Custo de mercadoria
a) Para o atacadista: o preço de

fábrica FOB, aprovado pelo Conse-
lho Interministerial de Preços, acres-
cido, se comprovado, do preço do
transporte até a praça de destino.

b) Para o varejista: o preço FOB,
aprovado pelo Conselho Interminls-
terial de Preços quando adquirido da
fábrica, e nos demais casos o preço
de aquisição definido nesta Portaria,

-ambos acrescidos, se comprovados, do
preço de transporte até a praça de
destino.

II — Margem percentual de lucror,
aplicada sôbre o total do inciso ana
terior:

a) Do atacadista: até 10% (dez
por cento) nas vendas ao varejistas
e até 20% (vinte por cento) quando
vender diretamente ao consumidor.

b) Do varejista: até 20% (vinte por
cento) quando o faturamento fôr di-
reto do fabricante e até 10% (dez
por cento) quando o cimento fôr ad- n
quirido do atacadista.

III — Despesas: ao total resultan-
te dos incisos II e III será permiti.
do acrescer, quando houver, as des.;
pesas de:

a) carreto da mercadoria até o es4.
tabelecimento do comerciante com-'
orador ou consumidor, quando com-
provado;

b) ICM, quando incidente.
Art. 49 Para o atacadista e vare‘

jista, a fórmula CLD em relação ao
cimento importado do estrangeirai
consiste em:

I — Custo de mercadoria: reprê.
sentado pelo preço CIF;
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PORTE AEREO

Afonso	 Cr$ 17,00 1 ~Tal Cr$ 102,M) 1 Anual 01

NUMERO AVULSO
- O peço do número avulso figura na última página

exemplar

- O preço do exemplar atrasado sertt acrescido de
mesnto ano e cie Cr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

Ano ,t4 	 d Cr$ 88,80 Asse 	  Cr$ 60,00

3Q4,QA

de cada

Cr$ 0,01, se do

ASSINATURAS

REPARTIÇÕES C PARTICTJLARES FUNCIONÁRIOS

..,,•,,Mfeeef-aVe, Cr$ 26,84
Cr$ 45,00

Setnestré • • #	 ,	 Cr$ 30,P0 3enleslIO
Ano .. 	

	
Cr$ 60,00 Ano 	
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1) O expcazen•e das repartições
públicas, destinado à publicação,
será rtoobido na Seção de Comuni-
cações até às 17 horas. O atendi-
mento do peetico pela Seção de Re-
dcza.".o seed de 12 às 18 horas..

2) e) ,R 0 , nennols para publicação,
devc, ate	 out. 4%ceichm, dever,.o
sei datilografados diretamente, em
espaço dois, em pavel acetinado ou
aperganzinhado, medindo 22x33 cen-
tímetros, sem emendas nu rasuras
que dificultem a sua compreemil0.
em especial quando qontiverem ta-
belas

Serão adnut das çõpias em tinta
preta e indelével, a critério do
D.1 N

3) Os originais encaminhados
publicação não serão restituídos ás
Psrtes

4) As reclamações pertznente.s
matéria retribuiria, rios CaPS rle
erro ou omissão, serão encaminhadas.
Por escri to. d ReÇão do Redação, ntd
o quinto dia útil subseqüente à
publicaceio

6) 4s aasmaturas agrar) tornaace
ria D1 N O tranaut)rte por ufa

Cérea será contratada eaparadarneete
com a Delegacia da Emprésa tira 1
liteira de Corretos c: Telégrafos e,
Brasília Esta poderd se encarregai
também de encamilit ar o medido dei
asginatuza ao DIN Neste caso ai
ass sante ferreira ao O 1 N o Pe-
dido de assinatura e o pagamento ao
valor corresizond.ente, na forma do
item seguinte.
6) A remessa do valores para

su.,matura, que será acompanhada
f> , "'ai ee. a tc, •	 quanto a	 suat

aplicação, será feita shmento par

cheque ou vate postal, em favor do
Tesoureiro do Departamento de Im-
prensa Nacional. Quanto ao contra-
to de porte aéreo, em favor da De-
legacia Regional da Emprêsa
leira de Correios c Telégralos cai
Brasília.

7) No caso de porte aereo para
localidade mio sorvida pee esse meio
de transporte, a Delegaeia Regional
da Bmprêsa Brasi:eira de Correios e
Telégrafos CM Bradlia a obriga a
completar o encaminhameato ao des-
tinatário por entres vias, 4:4ependen-
te5i3ente sie ecresctmo na preço.

8) A Dalegada Ilegianal da Em ..
présa Brasileira de Correios e Teld-
grafos em Brasilia reserva-se o di-
reito de reajustar os sem preços, no
caso de elevação de tarifas comer-
ciais aéreas, mediante aviso-prévio
aos assinantes.

9) Os prazos da assinatura po-
derá° ser semearai ou apuai e :e
iniciarão sempre no primeiro dia útil
40 wes olneailente, (;) Pedido de
porte aéreo poderá, ser mensal, se-
Mestred on anual!, O pravo rias assi-
naturas para o Exterior é semente
anual o lida 1)41v4r$ traIllParts Por
via aérea.

10) A rentlPapfe deintrit drr eceicf-
tada com antecedência de 30 dias do
vencimento da gasinaturn e do porte
adreo, lirenaidOS, linda suspnisos
dependentemente 00 tivieellrVitl-

11) Para reçeberem as suplemen-
tos às edições deis Órgãos oficiais, os
assinantes deverão solicitá-los no ato
da assinatura.

12) Os ped¡doe de assinaturas de
servidores devem ser eneardinhados
COM OOMfirOVarit do sua sifitação
funcional.

II- %Iargern percentual de lucro:
ça-elada seure o valor do incleo
terem mia peecentaeens cunstantes
das alleeas do loCIMO 11 do art. 39;

111 - Despe: eo total resultan-
te ti05 incisos 1 e Ii serão acrescidas
a. c,isas ue:

a) direitos a-duarteleos;
b) taxas portuaries;
c) carreto da mete:eluda até o es-

t et:tern-rente do coniereiante !com-
prador eu colieurnidee geando com-
pi mudo;

a) impostos e seus fidicionais"
deetea, eivado imuur•

Art. 59 A comercialização do ci-
ne eto imeartaelo do extefier e.P iii-
• ,a spr efetuada peio preço de vai-
tH 	 peet 1.,;lekeic¡a
E0,)	 que o deterininel,-
e,ewetio análise dt, compie.veçao
a; ieesentada pelo impulaclor, riQs
mos do artigo antericr.

§ 1 9 Na emissão de nota fiscal, o
vet deder, obrigatoriamente, mencio-
nará q numero da ai torigação arome
dida. peia 11- lenida Regional da
SuN eia em caia jurisdição se locall-
tr o seu estaltelecireento.
§ 2? 4 veni ,do :talento Iniper-

tee.a Se ín a oeteinãe da auteriza-
ça. do pese) a flee sç refe .,e c
eeteet" deste artigo stejeibara o yen-

. eor à autuação per infringência
&Jeca "In" do art. 11. da. 1 el
• n9 4, de 20-9-19(2, com a reda-
çào dada pelo art. IN do Decreto.
Lei n9 422, de 20-1-1960.

§ 39 Se o preço de venda não all-
tcdo do cimento impoetado ter

eceetee aqttele reeleita/lie ca mie e
-Oen da fórmula CLD Instituiria nesta

Portaria, o vendedor, além de ser iras-
cível de autuação, por infringir a ab-
race, ila" do art. 11, da Lei Delegada
ne 4, de 28 -9-1962, poderá sofrer in-
terdição em seu estabelecimento, nos
termos do art. 12 da recama Lei; co"
• noVa recleção, dada pelo art. 69
do Decrete-lei n9 . 422, de 20-'.--19et...

Art . 69 Nes vendas diretas do pra-
deter ae cens .:-ea p prece de pr- -
cluto será fleado peia apileaçáo da
cu-.) na qual:

I - C = corresponderá ao preço
do fabricante aprovado , pelo Conse-
lho Intermininterial de Preços;

II -- - a margem percentual
de até :10% (dez por cento) do va-
lor do inciso anterior quando as ven-
das se derem ao consumidor final e
de ate 8% (oito por cento) daquele
quando as vendas se derem ao con-
sumidor industriai;

III - D - as. despesas de frete,
avaria de 2% (dois por cento) cal-
culada stibre o custo e tributos in-
cidentes.

Art. 79 Nas vendas do produtor ao
atacadista ou varejista, não será, per-
mitido considerar ou corrieuear ne-
nhuma margem percentual de lucro.

Art. 89 Nas transaçoes entre pro-
dutoies, atacadistas, varejistas ou en-
tre consumidores não cera permitido
acrescer, considerar ou computar ne-
nhuma margem de lucro.

Art. 9 9 Os produtores nacionais de
cimento tipo "Portiand" ou fabrica-
do em alto fórno ficam obrigados a
apresentar às Delegacias Regionais da
sUNAI3 onde se acham localizadas as
sues indústrias, ate o dia 10 de cada
mês, um mapa meneai, em duas vias,
contendo:

a) quantidade de cimento produ-
zido no mes anterior;

b) estoque existente de "clincker";
c) distribuiçao da produção do mês

anterier pelos estados, indicando o
saldo em seu poder;

d) estoque eventual de cimento
importado e locais-de armazenagem;

e) estimativa de produção futura
por trimestre e para o ano em cur-
so.

Parágrafo 'Único. As fábricas que
se encontram em fases de ampliação
de produção eletiva ou programada
deverão comunicar às Delegacias o
prazo estipulado para inicio das no-
vas atividades, incluindo previsão de
aumento de produção, no prazo de
45 dias a contar da publicação desta
Portaria.

Art. 10. Os importadores de ci-
e- ficani ul,riearies, dentre- de
prazo de cinco dias úteis após and-

tida a guia ou licença de importação
do produto, a enviar à StJNAB, atra-
vés de suas Delegadas Regionais, to-
dos os elementos eatabeleeidea rias
diversas fases do processo de impor-
tação, como sejam, quantidade,-data
efetiva clits encomenda no exterior,
época aproximada da chegada, por-
tos de origem e de destino, preço de
aquisição da mercadoria e valor do
frete.

Art. 11. Para os efeitos desta Por-
taria são considerados atacadistas as
categorias de distribuidor, importa-
dor, atacadista-importador, conta-
própria, consignatário e representan-
te-consigbatário, sendo os represen-
tantes equiparados as categorias dos
representados.

Art. 12. Firmas varejistas, para os
efeitos desta Portaria são aquelas
que na comercialização do cimento
não excedem em suas vendas, por
nota fiscal, quantidades superiores a
20 sacos ou 1.000 quilos para cada
comprador.

Art. 13. São considerados consu-
midores industriais, para efeito des-
ta Portaria, as firmas que utilizam
o cimento como matéria-prima de
seus produtos.

Art. 14. Para os efeitos desta Por-
taria, firmas que não comercializam
o cimento ou não elaboram produtos
nos quais o cimento é empregado,
são consideradas consumidoras fi-
nais.

Art. 15. A SUNAB, para o contrõ-
le do abastecimento do produto, po-
deria proibir a movimentação do ci-
mento e estipular para quem, como
e onde deverá ser vendido o produto,
sempre que o interêsse público o exi-
gir, para prevenir ou debelar arisca
na distribuição.

Art. 16. Os distribuidores e vare-
jistas ficam obrigadoa a afixar o pra-
ço de venda do produto em local vi-
sível e de fácil leitura, em letras cle,
paio menos, 3 centímetros de tama-
nho.

Art. 17. Esta Portaria será aplica-
da, ein tx-sr território nacional, com
exclusão da área demirnitada atra-

vés do Decreto-Lei n9 288, de 28-2-67
e legislação suplementar (Ar pa, tia
Zona Franca de Manaus).

Art. 18. A presente Portaria en-
trará em vigor na data de sua pue
blicação, revogadas a Resolução nu-
mero 271, de 31-1,1966, 276, de
11-4-66, Portarias SUPER números
1.137, de 17-10-1968, 1,210 de ....
25-10-168, 23, de 12-3-l969 99, de
7.10-1969 e demais diaposiçtjes
contrário. - Glauco ÇairnalhO, SUDO'
rintendente.

PORTARIA N9 tJ'l4 p 29 DN
BRTIVM-i31leQDIII 1971

O Superintendente da Superintene
derreia NaeiOnal do Abastecimento
(SUNAB), no uso, dgm gribuições que
lhe são conferidati pelo art. 19, itera
II, do Decreto n9 51.887, de 4 de abril
de 1963, resolve:

Dnspensar a pedido, a partir de 8
de setembro de 1971, Carlos Waldee
mar Mendes Pontes, dos encargos de
Assessor do Delegado da Delegacia
desta Superintendência no Estado de
Sergipe, para os quais foi designado
pela Portaria SUPER.n9 601, de 8 de
maio de 1969, publicada no Diário
Oficial da União, de 16 de maio de
1988. - Sérgio Suney adligo, Dire-
tor Geral.

PORTARIAS SUNAR DR 30 DE
• SETEM:BRO PE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no suo das atribuições que
lhe confere o Art. 19, item II, do De-
creto n9 51.887, de 4 de abril de 1963,
re,solve:

1n19 765 - Dispensar a pedido, a
partir de 1 de outubro de 1971, Ari
da Costa Ciondim, dos encargos de
Assessor da Campanha em Defesa da
Economia Popular (CADEP), da De-
legacia desta Superintendência no Es-
tado de Goiás, para os quais foi de-
signado pela Portaria SUPER núme-
ro 1.158, de 21 de outubro de 1968,
publicado no Diário Oficial da União
de 11 de novembro de 1968.
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COMISSÃO
DE FINANCIAMENTO

DA PRODUÇÃO
PORTARIAS DE 27 DE

SETENIBRO DE 1971
O Diretor Executivo da Comissão

de Financiamento da Produção, no
uso legal de suas atribuições, resolve:

N9 207 - Dispensar, a partir de
1-10-71, Milton Leopoldo de Moura,

N9 766 - Designar Paulo Sérgio
Colmenero de Miranda, para exercer
os encargos de Chefe da Seção de
Estudos da Produção Agro-Pecuaria
(SEPA), da Divisão de Estudos e
Pesquisas (DIEP) do Departamento
de Planejamento da Secretaria Exe-
cutiva desta Supexintendencia, na
vaga decorrente da dispensa de Sér-
gio Mauro Gomes, atribuindo-lhe a
gratificação prevista na Resolução
n9 155, de 12 de- novembro de 1964,
alterada pela de n9 262, de 17 de fe-
yereiro de 1966, ambas do. extinto
Conselho Deliberativo desta Autar-
quia. - Sérgio Suney Gabizo, Dire-
tor-Geral - No exercício da Supe-
rintendência.

PORTARIA SUNAB N9 ra4 DE.1 DE
OUTUBRO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), usando das atribuições
que lhe confere o art. 19, item II, do
Decreto n9 51.887, de 4 de abril de
1963, resolve:

Designar Dorotéa André Tavares,
pára exercer os encargos de As,sess'ora
do Diretor da Campanha em Defesa
da Economia Popular (CADEP) no
Estado de Goiás, na vaga decorrente
da dispensa de Ari da Costa Gondina,
atribuindo-lhe a gratificação prevista
na Resolução 119 155, de 12 deanovem-
bro de 1964, do extinto Conselho De-
liberativo desta Autarquia, alterada
pela Portaria SUPER n9 1.125, de 14
de outubro de 1968, ficando, em con-
sequência, dispensada dos de Secretá-
ria do Delegado desta Superintendên-
cia naquele Estado, para os quais foi
designada pela Portaria SUNAB nú-
mero 433, de 4 de junho de 1971, pu-
blicada no Diário Oficial da União de
14 de junho de 1971. - Sérgio Suney
Cabaz°, Diretor-Geral - No Exercí-
cio da Superintendência.

Processo SUNAB n9 18.174-71.
Firma: Comércio e Indústria

Bi ochmann S.A. d
Município: Chance&
Estado: Santa Catarina..
Transferência de propriedade do

moinho de trigo detentor do registro
119 11.905-55, localizado no municí-
pio de Chapecó - Estado de Santa
Catarina, de Moinho Barriga Verde
Limitada para Comércio e Tridústria
Brochmann S.A. por fôrça de con-
trato de compra e venda de moinho
com cessão de . direitos, lavrado em 15
de setembro de 1971, bem como auto-
rização para sua incorporação, nos
termos da legislação vigente, ao
moinho de trigo detentor do registro
n9 7.625-55, localizado no município
de Pôrto Alegre - Estado do Rio
Grande do Sul, de propriedade de
Comércio e Indústria Brochmann So-
ciedade Anônima.

Despacho do Sr. Diretor Substitu-
to do Departamento de Trigo, em 23
de setembro de 1971.

"De acôrdo. Ao Sr. Superinten-
dente, através da Secretria-Executi-
vaa.

Despacho do Sr. Diretor Geral da
SUNAB, no exercício da Superinten-
dência, em 24.de setembro de 1971.
- "De acôrdo".
Processo SUNAB n9 18.175-71.
Firma:	 Comércio e Indústria

Brochmann S.A.
Município: Tenente Portela.
Estado: Rio Grande do Sul.
Transferência de propriedade do

Moinho de trigo detentor do registro
119 6.974-54, localizado no município
de Tenente Portela - Estado do Rio
Grande do Sul, de Martin Eberhart
para Comércio e Indústria Brochmann
Sociedade Anônima, por afiro.; de
contrato de compra e vendi' de
moinho com cessão de direitos, lavra-
do em 26' de março de 1971, bem co-
mo autorização para sua incorpora-
ção, nos têr mos da legislação vigen-
te, ao moinho de trigo detentor do
registro número 7.625-55, localizado

no município de Pôrto Alegre - Es-
tado do Rio Grande do Sul, de pro-
priedade de Comércio e . Indústria
Brochmann S.A.

Despacho do Sr. Diretor Substituto
do Departamento de Trigo, era 28 de
setembro de 1971.	 -

"De acõrdo. Ao Sr. Superinten-
dente, através da Secretaria-Exe-
cutiva".

Despacho do Sr. Diretor-Geral da
SUNAB; no exercício da Superinten-
dência, em 24 de setembro de 1971.

"De acôrdo".
Processo SUNAB 119 18.176-71.
Firma:	 Comércio e Indústria

Brochmann S. A.
Município: São Lourenço . do Sul.
Estado:- Rio Grande do Sul.
Transferência de propriedade do

moinho de trigo detentor do registro
n9 7.625-55, localizado no município
de São Lourenço do Sul - Estado
do Rio Grande do Sul, de Sony Cor-
rêa para Comércio e Indústria
Brochmann S.A., por fôrça de con-
trato de compra e venda de moinho
com cessão de direitos, lavrado em 6
de agôsto de 1971, bem como autori-
zação para sua transferência, nos
termos da legislação vigente, para o
município de Pôrto Alegre, no mes-
mo Estado.

Despacho do . Sr. Diretor Substituto
do Departamento de Trigo, em 23 de
setembro de 1971.

"De acôrdo. Ao Sr. Superinten-
dera através da SecretariaaExecuti-
va."

Despacho do Si. ..Diretor Geral da
SUNAB, no exercício da Superinten-
dência, em 24 de setembro de 1971.

"De. acôrdo".

Delegacia no Estado
de Alagoas

PORTARIA,N.° 11, DE 15 DE
SETEMBRO DE 1971

O Delegado da Superintendência
Nacional do Abastecimento 	
(SUNAB) no Estado de Alagoas, no

da função de Assistente da Procura
dona, designado pela Portaria ...A
CFP-DE-SA N 9 267, de 24-8-66.

N9 208 - Dispensar, a partir de
1-10-71, Milton Leopoldo de lVfoura,
Advogado, nível 2-A, do Quadro de
Pessoal da Companhia Brasileira de
Armazenamento (CIBRAZEM), a
disposição desta CFP, da função de
substituto do Chefe da Procuradoria,
da mesma Comissão, designado pela
Portaria CFP-DE N9 096, de 19-6-70..

N9 209 - Dispensar, a partir de
1-10-71, Renato Dias Baptista Ma-
chado, da função de Assistente Ju-
rídico da Agência, designado pe‘a.
Portaria CFP-DE-SA N9 163, de 10
de junho de 1968. - Aloisio Mon-
teiro Carneiro CaMpelo, Diretor Exe-
cutivo.

INSTITUTO NACIONAL
DE COLONIZAÇÃO E REFORMA

AGRÁRIA

PORTARIA N9 829, DE 5 DE
OUTUBRO DE 1971

O Presidente do' instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, no uso das atribuições que lhe i
confere o art. 98, item h do Regi-
mento Interno, aprovado pela Porta-
ria- Ministerial n9 99 de 22-4-71, e
tendo em vista o contido no Processo
n9 INCRA-ES-285-71, resolve:

Dispensar, a partir de 2-6-71, José
Neves Balestrero, Escriturário, nível
10-13, da função gratificada, símbolo
5-F, de Chefe do Setor SI-DRI4-2,
da Seção de Levantamentos e An e-

•cadaeão da Delegacia Regional do an-
tigo INDA, no Estado do Espirito
Santo.

2. Revogar a Portaria n 9 318 de
7-6-68 que o designou substituto even-
tual do Chefe da referida Seção. -
José Francisco de Moura Cavaleanti,
Presidente.

PORTARIA N9 830, DE 5 DE
OUTUBRO DE 1971

O' Presidente do instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária. -
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 98 item h do Regi,
mento Interno, aprovado pela Porta-
ria Ministerial n 9 99 de 22-4-71, e
tendo em vista o contido no Processo
INCRA-ES n9 285-71, resolve:

Exonerar, a pedido, a . partir de 2
de junho de 1971, José Neves Bales-
trero, Escriturário, nivel 10-B, da
Parte Permanente do Quadro de Pes-
soal do extinto Instituto Nacional de
Desenvolvimento Agrário - INDA. -
José Fran,cisco . de Moura Cavalcantii
Presidente.

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DA PESCA

GABINETE DO SUPERINTEN-
DENTE

DESPACHO

Bm 7 de outubro de 1971

Processo SUDEPE n9 8.006-71, no
qual a PLANAUD. -- Planejam co
e Auditoria Sociedade Civil Ltda.,
requereu o pagamento de faturas
apresentadas:

'Em face do exposto, e, tendo era
vista a pronunciada nulidade do
contrato de 12 de novembro de 1970,
indefiro o pedido de fls. 1. _alba-
que-se." Rio' de Janeiroa7 de outubro
de 1971. - João Clatidio Dantas
,CaNpO.S,, Superintendente.

uso de suas atribuições legais, re-n

solve:

Art. 1.0 Dispensar Vitânia. dos
Santos Lima, dos encargos de Subs-
tituta evehtual da Seção de Serviços
Gerais e Transportes desta Delega-
cia. - Antônio Monteiro de Souza
- Cel. - Delegado.

Delegacia no Estado do Acre
PORTARIAS DE 21 DE SETEMBRO

DE 1971
, O Delegado da Superintendêntia
Nacional do Abastecimento no Esta:-
do do Acre, no uso de suas atribui-
ções legais, resolve:

N.° 2 - Designar Maria da Naza-
reth Baptista de Carvalho - matrí-
cula n.° 2.301.019 - Chefe da Seção
de Serviços Gerais e Transportes
desta Delegacia, para substituir o
Chefe da Seçã de Pessoal e Mate-
rial, durante seus impedimentos le-
gais, temporários ou eventuais.

N.° 3 - Designar Reinaldo Rocha
de Oliveira --"lhefe da Seção de
Pessoal è Material desta Delegacia,
Para substituir a Chefe da Seção de
Comunicação Expediente e Arquivo,
durante seus impedimentos legais,
temporários o eventuais.

N.° 4 - Designar Oscir Fecury
Pinheiro de Linia - Assistente da
Divisão de' Fiscalização desta Delega-
cia, para subst i tuir o Diretor da Di-
visão de Fiscalização; durante seus
impedimentos „iegais, temporários ou
eventuais. - Oetacilio Barbosa de
Carvalho - Delegado.

DÉBITOS FISCAIS
tIMPRSSAS,EM ENFIM SITUAÇA0 FINANCEIRA

• • Deereto-lei ati° 1. t84 de 12,414971

DIVISIZX7g) - 13.82 M68

Prept	 1400

VENDA •

Na Guanabara

.	 das: AvrA Riadri Imo Alves,

AgGircia -

Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Ree1000 Pdeittd

'Em Eirasilia

Na sede do DA:riu
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INSTITUTO UPSILEIRO DE DESENVOLVIMENTO FLeFiESTAL

POnTARIA	 D211

O PRESIDENTE DO INSTITUTO ÉRASILEIRO PE DESEN

VOLVIMENTO FLORESTAL, 110 uso das ataibuiçõeo que lhe con

fero o Decreto n2 62.018, de 29.12,67,

Considerando as demarches desenvolvidas pelo

Governo uruguaio junto às autoridades brasileiras no sen.

tido de serem corrigidos os preços minimoé fixados para

o mate exportado àquela mercado;

Considerando ainda as facilidades o o trata

mento especial deferido pela nova legislação uruguaia pa.

ra a importação do nosso produto,

RESOL'VE:

Art. 12 . São fixados os seguintes preços mí-

nimos de erva-mate cancheada e beneficiada, tipos CC-1

CH-1 e P1)-1, para o mercado URUGUAIO, por tonelada, F0,

para pagamento contra aredito - bancãrio irrevogáveis.

VIA MARITIMA

• PORTARIA N2 2491-DEM

O PRESIDENTE Da INSTITUTO BRASILEIRO DE UESEN

VOLVIMENTO FLORESTAL, no uso das atribuig ges que lhe con
fere o Decreto n2 62.018. de 29.12.67.

Considerando as damarches desenvolvidas peló

Governo uruguaio junto ãs autoridades brasileiraa no sen

tido do serem corrigidos es preçosmlnimos fixados rara

o nato exportado àquele mercado;

Considerando ainda às facilidades e o , tratamen

to deferido pela nova legislação uruguaia para a importa

aao ao nosso produtoe

RESOLVE

Art, 12	 Selo fixados. os seguintes preços míni

mos de erva-mate cancheada e beneficiada, tipos CC.]. '

CH-1 e PU-1, para o mercado URUGUAIO, por tonelada, FOB,

para pagamento contra credito bancerio.irrevogevelt

VIA TERRESTRE . POSTO NA FRONTEIRA,
CANCHEADA - Tipos CC-1 e CE-1

A granel, em sacos de

aniagem ou de algodão,

de 60 Kg.

BENEFICIADA

CANWEADA Tipos CC-1

-A granel, em sacos de

aniagem ou do algodão

de '60 Kg. US$ 148,00 a ton.

US$ 134,86 a ton.

19 . Tipo PU-1 . Acondicionada em

sacos de 15/30Kg. 	 US$ 372,58 a ton.

29 . Tipo PU-1 - EM PACOTES

I - EMBALAGEM COMUM OU EM SACOS DE POLIETILENO

a) . Acondicionada em caixas de madeara

Pacotes de 2 quilos 	  US$ 0,1932 p/kg.

Pacotes de 1 quilo 	  US$ 0,2015 p/kg.

Pacotes de 1/2 quilo 	  US$ 0 1 2127 p/kg.

b) a Acondicionada em caixas de Papelão
Sacos de algodão ou sacos de rape/

Pacotes de 2 quilos 	  US$ 0,1822 .p/kg,

Pacotes de 1- quilo 	  US$ 0,1903 p/kg.

Pacotes de 1/2 quilo	 US$ 0,2017 p/kg.

o) . Bolsas de 5 quilos 	  US$ 0,1709 p/kg.

XI a EMBALAGEM COM CELOFANE

a) Acondicionada em caixas de madeira

Pacotes de 2 quilos 	  US$ 0 0 2186 p/kg.

Pacotes de 1 quilo •...e 	  US$ 0,2274 p/kg.

Pacotes de 1/2 quilo ...e US$ 0,2439 p/kg.

b) . Acondicionada em caixas de papelão

Sacos de algodão ou sacos de papel

Pacotes de 2 quilos	 US$ 0,2072 p/kg.

Pacotes de 1 .quilo 	  US$ 0,2159 p/kg.

Pacotes de 1/2 quilo 	 US$ 0,2326 p/kg.

Art. 22 . Esta Portaria entra em vigor nesta

data, revogadas as disposiçges em contrerio.

Rio de Janeiro, 28 de setembro de 1971.

Jogo MaurIcio Nabuco -
a Presidente

BENEFICIADA

12 . Tipo PU-1 - Acondicionada em

sacos de 15/301(g.	 US$ 185,20 a ton.

2 9 . - Tipo 1U.1 . EM PACOTES

I . EMBALAGEM COMUM OU EM sacos DE POLIETILENO
a) a Acondicionada em caixas de madeira•

Pacotes de 2 quilos 	  US$ 0,2020 p/kg.

Pacotes de 1 quilo 	  US$ 0,2109 p/kg.

Pacotes de 1/2 quilo i e 	  US$.0,2220 p/kg.

b) . Acondicionada em caixas de papelao

Sacos de algodão ou sacos de papel

Pacotes de 2 quilos 	  US$. 0,1925 r/kg;

Pacotes de a quilo 	  US$ 0,2005 Ja/kg,

Pacotes de 1/2 quilo e 	  US$ 0 9 2110 p/kg.

e) . Bolsas de 5 quilos 	  USO 0,1822 p/kge

II EMBALAGEM COM CELOFANE

e) . Acondicionada em caixas de madeira

Pacotea de 2 quilos 	  US$ 0,2281 p/kg.

Pacotes de 1 quilo .	  US$ 0,2264 P/kg.
.Pacotes de 1/2 quilo	 US$ 0,2522 p/kge

b) a Acondicionada em caixas de papel
Sacos de algodão ou sacos de papel

Pacotes de 2 quilos 	  US$ 0,2172 p/kg.

Pacotes de 1 quilo 	  1)8$0,2254 p/kg.

Pacotes de 1/2 quilo e 	  US$ 0,2412 p/kg.

Arte 22 . Esta Portaria entra em vigor nesta

data, revogadas as dispoeiçãe0 em contialrio,

Rio de Janairo, 28 de setembro de 197l.

João Maurício Nabuce
Presidente
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

O Conselho Deliberativo ao Insti-
tuto Nacional do Cinema, atendendo
ao disposto nos artigos 4.0, item I e
19 do Decreto-lei n.° 43, de 18 de
novembro de 1966, e usando dos po-
deres que lhe são conferidos pelos
artigos 8.°

'
 alínea I, e 29 do Regula-,

mento do INC aprovado pelo Decreto
n.° 60.220, de 15 de fevereiro de 1967.

Considerando que o comportamento
do mercado cinematográfico brasi-
leiro aconselha a revisão dos índices
estabelecidos na Resolução INC n.° 33,
cla 30 de junho de 1970, com as alte-
rações que lhe foram introduzidas
em seu artigo 2.° pela Resplução INC
h.° 49 de 29 de dezembro de 1970;

Considerando que o referido mer-
cado cinematográfico apresenta com-
portamento heterogêneo e, portanto,
deve ser tratado da Mesma forma;

Considerando por outro lado que é
propósito deste Conselho, tendo em
vista o interêsse público,' disciplinar
com racionalidade êsse mercado com-
pulsório;

Considerando, além do mais, que
os estudos técnicos realizados por êste
Instituto revelaram ser de 77 dias a
capacidade atual de absorção do filme
nacional pelo mercado cinematográ-
fico; e

Considerando, por fim, ser perfeita-
mente razoável um acréscimo de 10%
a título de fomento ao desenvolvi-
mento do cinema brasileiro, resolve:

Art. 1.° Manter em 49 dias, para
o primeiro semestre de 1971, a obri-
gatoriedade de exibição de filmes na-
cionais de longa metragem, portado-
res do Certificado do Filme Brasileiro,
na forma prevista na Resolução INC
n ° 38 de 30 dejunhoc ie 1.970,	 com

riedade os cinemas que não houverem
recebido da respectiva Distribuidora o
correspondente material de divulga-
00.

Art. 13. A marcação de exibição do
filme nacional nas saías exibidoras, e
também para efeito de registro no INC
ou para divulgação do filme, deverá
ser realizada com quinze dias mínimos
de antecedência.

Art. 14. O pagamento do exibidor
ao produtor do filme nacional ou a
seu distribuidor, será feito no má-
ximo 15 dias depois da exibição do
filme em' cada cinema, nas cidades
de mais de 200.000 habitantes, e 30
dias, nas demais cidades.

§ 19 O distribuidor terá após o pra-
zo concedido por êste artigo, até 7
dias para- o pagamento ao produtor
da exibição do filme em cada cinema
nas cidades de mais de 200.000 habi-
tantes e 15 dias nas demais cidades.

Art. 15. Esta Resolução entrará
em vigor na data de sua publicação,
revogado o artigo 2." da Resolução
.INC n9 38, de 30 de junho de 1970,
com as alterações que lhe foram in-
troduzidas pela Resolução INC n° 49,
de 29 'de dezembro de 1970, bem como
o artigo 8." da mesma Resolução INC
nd 38-70.

Rio de Janeiro. 16 de setembro de
1971. — Armando Troia — Presi-
dente.

— 12 — 10 — 8 — 6 — 4 — 2.
Art. 49 Fixar para o ano de 1972 a

obrigatoriedade para as salas de exi-
bição que normalmente mudem sua

•programação de uma a três vêzes por
semana, incluindo três sábados e três
domingos, quando houver programa-
ção nesses dias, conforme tabela abai-

b) eliminatórias

ty.f

a) classificatória•s .

.	 g

RESOLUÇÃO INC , INT 9 62

O Conselho Deliberativo do Institu-
to Nacional do 'Cinema, no uso
atribuição que lhe confere o art. 50 do
Regulamento aprovado pelo Decreto
n° 60.220, de 15 de fevereiro de 1967,
e tendo em vista o disieosto no artigo
35 e seus parágrafos do Decreto-lei n°
43, de 18 de novembro de 1966, com a
redação que lhe foi dada pelo Decreto
n° 603, de 30 de maio 'de 1969;

Considerando que... o Egrégio Tribu:
nal Federal de Recursos deu provimen-
to aos Agravos n05 64.850-69 e 64.792-
1969, reformando as Sentenças das Va-
ias Federais e determinando que a co-
brança do ingresso padronizado não
poderá ser feita por preço variável e
diferente do custo;
• Considerando, no entanto, que esse
mesmo Egrégio Tribunal, julgando os
Agravos n9s 63.897-68 . 66.117-69 —
64.463-69 e 65.079-69, os dois . últimos,
já transitados em julgado, reconheceu
a constitucionalidade e legalidade do
Decreto-lei n9 43-36 e do Decreto nú-
mero 62.005-67 e demais Resoluções do
INC, que implantaram o ingresso pa-

S 1. 0 Entende-se por distribuição a
diferença entre 'a obrigatoriedade es-
tabelecida para as salas de exibição

-que projetam filmes de 25mm e a
obrigatoriedade mínima de exibição
concedida às salas que ~ente' pro-
jetarem filmes em 70mm. e

§ 2.° Os exibidores 'que quiserem
gozar dos benefícios de que trata este
artigo terão: que apresentar ao INC
a relação das salas exibidoras que re-
ceberão a diátribuição dê dias da sua
obrigatoriedade cabend,o ao INC a
aprovação das mesmas.

Art. 9.0 Nenhuma casa que receber
a distribuição .de que trata o artigo
anterior poderá exibir Mais que 154
dias de filme nacional.

Art. 10. Fica estabelecido para o ano
de 1972 a quota de 14 dias de exi-
bição obrigatória mínima para as sa-
las exibidoras que sômente programa-
rem filmes estrangeiros em 70 mm,
podendo as '70 dias restantes serem
distribuidos conforme artigos anterio-
res.

Art. 11. As salas exibidoras que
somente projetarem filmes em lernm.
terão sua obrigatoriedade fixada em
função da produção nacional nessa
bitola.

§ 1.0 Considera-se também produ-
ção nacional em 16mm, as películas
que filmadas em 35mm forem reduzi-
das a 16mm.

§ 2.° Fica estabelecida para os anos
de 1971 e 1972 a quota mínima de 14
dias de exibição obrigatória por ano,
a ser cumprida pelas salas exibidoras
:cle que 'trata' êste iartigo.

Art. 12. Tôda saia exibidora que
programar' á' exibiele d de filmes 'na-
cionais deverá projetar o "trailer" db
'filme' anunciado com a antecedência
míninia de duas programações ante,
riores à exibição, e proporcionar à
êsses filmes, na saguão dos cinemas,
o mesmo - destaque publicitário dado
aos filmes estrangeiros, ficando, en-
tretanto, dispensados dessa obrigaty-

65.079-69 e 66.117-69 e as demais em-
presas não compreendidas no item 1.
continuem a adquirir os ingressos na
forma da Resolução em vigor que mi-
plantou o sistema de acôrdo com •o De-
creto n9 62.005-67.

Rio de Janeiro, 30 de
1971. — Armando Troto,

•RESOLUÇAO . IV 63
O Conselho Deliberativo do Instie

tato Nacional do Cinema, no uso elas
etribuições que lhe conferem os artie
gos 8°, letras "f" e "g", e 50 do Regue
lamento aprovado pelo . Decreto rale
mero 60.220, de 15 de fevereiro de 1.967*.
e atendendo ao disposto no item .[II
do artigo 4° e nos artigos 21 e 22 do
Decreto-lei n° 43, de 18 de novempre
de 1966,

Considerando a necessidade de ser
fixado número de dias para a exie
bição obrigatória de filmes de Clase
sificaçãe Especial; 	 •

Considerando eme o número . de dias
a ser fixasla deverá corresponder ao
desenvolvimento da produção nacional
verificada Cada anca e às possibilida,-.
des de programação de mercado eal-.
bidor, segundo dispõe o artigo 3°, item
I, do Decreto n° 60.220, de 15 de fevee,
reiro de 1967;

Considerando, finalmente, a cOnve-
niencia de serem revistos os critérios
estabelecidos para a concessão do Cer-
tificado de Classificação Especial, ree
solve:

Art. 1° Fixar, em caráter provisó-
rio, em 28 o número de dias por ano,
subdivididos- em uma obrigatoriedade
mínima de sete dias por trimestre, a;
exibição Obrigatória, ene tôdas as' sae
Ias esibidoras, de filmes nacionais de
curta metragem portadores de Certi,
ficado de Classificação Especial.

Art. 20 O Certiifcado de Classifica-
ção Esaecial será concedido, a partir
da data de publicação oficial desta
Resoluee.c, por ama Comissão :
posta de '7 membros e seus respectie
vos suplentes, designados pelo Presie
dente do INC, assim discriminados:
.• 1 — Presidente

2 — 1 representante do Departae
mento do Filme Educativo do INC.

3 --1 representante da crítica es-
pecializa:da	 . .

4 — 1 representante da AERP
5 --.1 representante dos produtores
6 — 1 representante dos exibidores
7 — 1 representante . dos distribui-

dores
Parágrafo único. Os membros da

Comissão não deverão ter qualquer
vínculo com as classes' interessadas,
excetuando-se os que as representem.;

Art. 3.0 O mandato de cada um dos
membros da Comissão terá duração
da vigência desta Resolução.

INSTITUTO
NACIONAI2 - DO CINEMA
(*) RESOLUÇÃO INC N9 60 •

xo:
Dias de funcionamento por sema-

na: 7 -- 6 — 5 — 4 -- 3 2 — l•
Obrigatoriedade por trimestre: 21

--18 — 15 — 12 — 9 — 6 --- 3.
Art. 5.° Fixar para o ano de 1972

a obrigatoriedade para as salas de exi-
bição que normalmente mudem sua:
programação de quatro a .sete vezes
por semana, incluindo dois sábadosee
dois domingos, quando houver • pra-

Nota 'do 5. Pb„ — Republicado
por ter saído comincorreções do ori-
ginal no Diário Oficial Seção I, —
Parte II, de 27.9.71.

gramação nesses
bela abaixo:

Dias de funcionamento por
na: 7 — — 5 -- 4. t

Obrigatoriedade por trimestre: 16
— 14 --12 — 10.

Art. 6.0 As salas exibidoras . que, no
final do ano de 1971, tiverem deixado
de cumprir até 25% da quota prevista
de 84 dias, poderão ter êsse débito
transportado para cumprimento no
primeiro semestre de 1972; indepen-
dentemente da quota de 50% dos dias
previstos pára êsse ano._

§ 1.0 O prazo fixado neste artigo
não poderá ser prorrogado.

§ 2.° As salas exibidoras que não'
atenderem ao que dispõe êste artigo
eátarão sujeitas às sanções previstas
na legislação em vigor.

Art. 7.°, As salas exibidoras que sio-
meiate projetarem filmes estrangeiros
em 70mm, terão a obrigatoriedade mí-
nima de exibição d ó  nacional,
nessas casas, fixada em função da
produção nacional nessa bitola.

.§ 1.0 Considera-se, também, produ-
ção nacional em 70mm, as películas
que, filmadas em 35min, sofreram o
proces,so de "blow 'up)'• para aquela
bitola.

§ 29 A projeção ilesas salas de
filmes brasileiros- em 35mm, não lhes
retira o direito concedido por êste
artigo, e .será computada para efeito
do cumprimento da lei de exibição
obrigatória.

Art. 8.° Fica estabelecida para o
ano de 1971, a quota mínima de sete
dias de exibição obrigatória, a ser
cumprida, pelas salas exibidoras que
trata o artigo anterior; havendo en-

as alterações que lhe foram introdu- tretanto, que distribuir o restante en-
zidas pela Resolução INC n.° 49, de tre outras salas de alto padrão loca-
29 de dezembro de 1970. 	 lizadas na mesma. cidade.

§ 1.0 Os dias que ultrapassarem a
quota de exibição compulsória fi-
xada nêste artigo serão computados
no semestre seguinte para efeito do
cumprimento da parcela devida.

Art. 2.° Manter os 21 dias de obri-
gatoriedade para o terceiro trimestre
de 1571, conforme fôra, para efeito
de fiscalização, estabelecido pelo INC

• (21 e 28 dias, respectivamente, para
o 1.0 e 2.° trimestres de 1971), se-
gundo dispõe a Resolução INC n.° 38,
de 30 de junho de 1970, com as alte-
rações que lhe foram introduzidas
pela Resolução INC n.° 49, de 29 de
dezembro de 1970.

Art. I° Fixar para o quarto tri-
mestre de 1971 a obrigatoriedade de
quatorze (14) dias para tôdas as sa-
las exibidoras, incluindo dois sábados
e dois domingos, quando houver pro-
gramação nesses dias, conforme tabela
abaixo:

Dias de funcionamento por sema-
na: 7 — 6 -- 5 --•-• 4 — --- 2 — 1.

Obrigatoriedade por trimestre: 14

dias, conforme ta-

sema-

setembro de
Presidente.,

cumprimento às decisões do mencio-
nado tribunal, resolve:

1 — -homologar as providências ado-
tadas pelo Presidente d.o Instituto Na-
cional do Cinema no. sentido que as
empresas impetrantes dos Mandados
de Segurança que deram margem aos
Agravos n9s 64.850-69 e 64.792-69 ad-
quiram os ingressos padronizados na
forma da decisão judicial, isto é, pelo
preço de custo;

2 — que os impetrantes dos Manda-
dos de Segurança que motivaram os
Agravos n9s 63.897-68 — 64.463-69 --

	 # 1) ter valor técnico-artístico;
2) ter transcendência cultural educa-

cional;

• 1.)' ter "dUração SUperikli• a 10 e inferior
a 5 minutos;

téete rnialidade •Étécnica deficiente;

3) ter nível de comunicação baixo;

4) ter patrocínio 'comercial;

dronizado;Considerando que o INC tem de' dar Art. 4° Duas faltas consecutivas, eu
quatro interpoladas de um membro
da Comissão, sem a devida justifica-
ção,eacarretará o seu desligamento. O
comparecimento do suplente, todavia,
justifica a ausência do titular.

Parágrafo único. A falta de ambos
sõmente será admitida em casos ex-
cepcionais, ficando a critério do Pre-
sidente do INC, solicitar à entidade
de classe a indicação de substitutos,
no prazo de 15 dias, se assim entender
conveniente.

Art. 5° A Comissão classificará .OS
filmes segundo as normas seguintes:

•••

4	 N.
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Para prafo único. Os 'ilmes inseri- 1 - Para os filmes inscritos no pe-
tos ata an d"ea e; j,6 a data de publi- riodo cerapre 'ando entre a data de
ceado oacial dee , e boa:Alma° não es- publicação cariai desta Resolução e
tare° S' , JCV., ,1	 laniteções prevesta"• la de setembro do ano seguinte, serão
na lane "b", L2r11 1, do raie° 5s	:roncedidos, no maximo, 24 Certifica-

ir'e• 60 Peat a croe.feseo do Cr.,t los de Ciarei acae"o Especial, en-
ti.aeao de Clee..t learri o Emecial atquanto pernatie , cer focada em 28 dias
Co rniseeo obra:orai:á aso eeauintes cri- I por ano a earee d orta ie de da exibição
térios:	 I de filmes port tdores deste Certificado.-

II - A Comissão concederá aos filmes inscritos, se.gundo tabela abaixo,
par período de inscrição, até 5 Certa ficados.

terado pelo Decreto n9 66.597, de 20
de meio de 1970, resolve:

III - Aos filmes inscritos no pe-
ríodo eompreendido entre a data de
publicação oficial desta Resoluçâo e
1° de de aembro de 1a71, e no período
de 2 de dezembro de 1971 a 1 de mar-
ç de 1972, que não forem classifica-
dos, serro conced i dos até 2 Certifica-
dos em 1' de abril de 1972, caso haja
filmes que preencham as condiraes
net (' ,414 aS nora ree raerem o Certifica-
da de Cl e esifice ção Especial.

IV - Aos filmes Inscritos no pe-
ríodo compreendido entre 2 de mar-
ço de 1972 e 1° de jurho de 1972, e na
período de 2 de Moho de 1972 e ;5
de setembro de 1972, nue não forem
eir esificados, serão concedidos em 10
de outtibro de 197 2 . a te 2 Certificados
de Classificarão Tesner.inl. caso haat
filmes nue preencham as condicires
neressá eis

V - Coso não tenham sido conce-
didos os 2 Certirireao5 . previstos no
item TU, a Cornisean poderá conce-
der até 4 Certificados nessa mesma
data.

Art. 70 Em cada teunião da Co-
missão serao nroietaclos filmes que
perfaçam um total de exibição de, no
mínimo. 2 horas.

Art. 8° Antes do término da vi aen-
eia desta Resolução, considerando o
número de filmes não classificados na
emissão dos Certificados comnlerren -
ta res a que Se referem os itens IV
e v, do arida° a° ronsiderando tam-
bém nue, de acardo com n voto da Co-
m i :sedo, nossuom condições para en-
trar no mercado, a Comissão de Clas-
sificarão waneei al enca m inhará ao Pre-
sidente do INC. parecer favorável nlY
não co ournen i o do número de dias
de ohriratoriedede anual de exibira"
"de fibras de co rta metragem, porta-
dores do Certif icado. Anexo ao seu
parecer a •Comissã o encamirhará a
relardo dos filmes em ordem classi-
ficatória, que tenham condieõss
serem inscritos no trimestre geou-lute
no todo no em narte.

Art. 9° Não será válida, para efeito
idO cumorirnetno da Lei, a partir da
data de publica cão oficial desta Re-
solucão, a exibirão do mesmo filme
'de Classificação Espec!tal, portador do
respectivo Certificado, por mais de a
semanas, no mesmo einerna, ou na
mesma cidade. no Mg f, das damos
Menos de 5 cinemas, Sõmente se ad-
mitindo essa segunda semana no caso
'de haver repetirão simultânea com o
filme de Toma matragem.

Art. 10. A alícuota de 0,8% deter-
minada no item VI da Resolução Mai
no 4, será cobrada sabre o número
lugares oearecteins por dia, até n rnd
ximo de 1 ki n() l u gares para cada ser-
retto ceie- a - As srare o reeler preço de
venda dos ingressos por dia.

15 de dezembro de 1971

15 de março de 1972

15 de junho de 1972

30 de setembro de 1972

1° Entende-se que a expressão
maior preço do respectivo cinema se
refere ao maior preço de venda ao
espectador do ingresso mais caro uti-
lizado pelo cinema.

20 Para efeito do cálculo da loca-
ção do filme de Classificação Especial
o número de lugares oferecidos por
dia será estabelecido em função do
número de sessões oferecidas no mes-
mo dia.

Art. 11. Os farnes que forem ven-
didos a preço f1X0 e/ou seus direitos
perderão os benencios conferidos pelo
Csitifmacio de classificação Especial
de que forem presumeres.

Art. 12. opapamento feito pelo cal-
ticlet ao nreatro do filme de Clas-
sificador Especial ou ao seu distribte-
lor, devidameo te eredenciado, será o
mesmo fixado ta Resolução INC n° 60,
de 16 de setembro ce 1971, para o fil-
me nacional ir lerma metragem.

Art. 13. A Comissão de distribui-
ção, incluindo a de redistribuição,
para os filmes de Classificação Espe-
cial, fica limitada ao máximo de 30%
a partir da data de publicação oficial
desta Resolução.

Art. 14. As despesas referentes ao
pagamento efetuado ao produtor e/ou
distribuinor t o preço de locação de
filme de Classificação Especial só po-
derão ser da'--- ilas nos "bordereaux'
no caso de eeiaicao simultânea com
filmei estrangeiros.

Art. 15. O Certificado de Classifi-
cação Especial emitido a partir desta
data terá validade pelo prazo expres.
ao no primeiro Certificado de Censura
emitido t'elo S.C.D.P.

Art. 10. Tendo em vista o dispos-
to no 2° do atilar) 25 do Decreto-lei
n' 43, de 18 de novembro de 1966, os
contratos de di etriboição e venda de
direitos que, até a presente data, não
tiverem sido rei i strados no INC., nal
teria° vaiai-ide para cumprimento des-
ta Resolução.

Art. 17. A presente Resolução en-
trara em vigor na data de sua publi-
cação, sendo sua vi gência de 13 (tre-
ze) meses, reoezadas as disposições
cru cor' te o -.1-• "-"mente as Reso-
luções na 4 n.° 9, de 12 de maio
e 6 de julho de ., 067 respectivamente
naquilo que taro esta colidirem.'

Rio de Janierc 1 0 de outubro de 1971
- Armando Trota, Presidente.

PORTARIA N9 99, DE 2 DE
OU'IUBRO DE 1971

O Presidente do Instituto Nacional
do Cinema, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 69, alínea "c", do
Decreto n.9 60.220, dea15 de fevereiro
de 1967, resolve:

Nomear, de acardo com o art. 12,
item III, da Lei n9 1.711, de 23 de ou-
tubro de 1952, Alcino Teixeira de Mel-
lo, para exercer o cargo, em co=.sâte
símbolo 4-C, de Diretor do Depart•a-
mento cio klime de Longa Metragem,
do Quadro de Pessoal deste Instituto,
vago em virtude da exoneração de Ge-
raldo Alves Queiroz. - Armando
T'roia, Presidente.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE GOIÁS

PORTARIA N9 1.098, DE 17 DE
SETEMBRO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal de
Goiás, usando de suas atribuições le-
gais e estatutárias e tendo em vista, o
que consta no Processo n9 7.917-71, re-
solve:

Dispensar José Fernando Fontoura
Guimarães da • função de Ajudante.
constante da Tabela de Representaçao
de Gabinete da U. F. Go., tornando
a medida efetiva a partir de 15 de ju-
lho de 1971. - Prof. Farnese Dias
Maciel Neto, Reitor da U. F. Go.

PORTARIA N9 1.129, DE 23 DE
SETEMBRO DE 1971

O Vice-Reitor da Universidade Fe-
deral de Goiás, ao exercicio da Rasto-
ria, usando de suas atribuições leaais
e estatutárias e tendo em vista o que
consta no Processo n9 7.467-71, re-
solve:

Exonerar, por abandono de cargo
Ninfa Rasmussem da Silva, Auxiliar de
Enfermagem, Código P-1701.13.A, In-
tegrante do Quadro Unice) de Pessoa.
da U. F. Go., lotado nó Hospital das
Clinicas desta Universidade, tornandc
a medida efetiva a partir de 17 de
março de 1971. - Prof. Paulo de Bas-
tos Perillo, Reitor em exercmio da
U. F. Go.

• UNIVERSIDADE
FEDERAL DE ALAGOAS

PORTARIA DE 8 DE OUTUBRO
DE 1971

ga Reitor da Universidade Federal
de Alagoas, • no uso de suas atribui-
ções, resolve:

laromover o pessoal da Parte Per-
manente do Quadro 'Único de Pessoal,

abaixo discriminado, para as classes
em seguida relacienci-das, nos termos .

•dos artigos 29 e seguintes da Lei nfi
3,780, de 27 de julho de 1960, com-
binades com os dispeaitivos do Re-
gulamento de PremoçãO dos Funcio-
nários Públicos Civis da União, apro-
vado pelo Decreto n0 53.430, de 28
de janeiro de 1954

- a partir de 38 de setembro
de 1907

, Por merecimento:
A) Para a classe B (AF.101.16-13)

da série de classes de Almoxarife: •
1 - Luiz Vasco de Araújo, Almo-

xarife, nível :14-A, em vaga criada
pelo Decreto na 60.999, de 13 de ju-
lho de 1967

B) Para a classe B (AF.201.14-B)
da série de classes de Oficial de Ad-
ministração:.

1 - Enauro Tenório Pimentel
2 - Maria Inês Prazeres
3 - Noemi de Lemos Vasconcelos
4 - Maria José de Sá
5 - Elba Farias Gaztaneo
6 - Dulce Ramos Pereira

- José Géda Melo
8 - José At:aforado de Pereira
todos Oficiais de Admlnistração, ní-

vel 12-A, em vagas criadas pelo De-
creto n9 60.999, de 13 de julho de
1967

C) - Para a classe Cl (AF.201.16C)
da série de classes de óficial de Ad-
ministração:

1 - Edis. Tenório Pimentel, Oficial
de Administração, nível 14-B, em vaga
criada pelo Decreto re2 60.999, de 13
de julho de 19(17,

D) - Para a classe 13 (AF.202.10B)
da série de classes de Escriturário:

1 - Satiro Pitanga dos Santos
2 - Marluce Coelho Pereira do Car-

mo
3 - Enaide Tenõrio Pimentel
4 - Maria Zelma de Sá
5 - Diree Freire da Albuquerque

Melo
6 - Nair Fortes de. Almeida
'7 - Ivaldecy de Araújo Calheiros
8 - Cezarina, Torquato de Gusmão
9 - Maria Teodalva de Barros
10 - Raimundo laongto Gonçalves

Ferreira da Silva
11 - Roberto cardos° Pontes deMiranda
12 - Terezinha Guedes Ferreira
13 - Maria das Graças Lins
14 - Lucia Soares
15 - Roberto Jorge Atalaio Reys
16 - Leopoldo Leão
17 - Neuza Mendonça Plácido
Todos Escriturários, nível 8-A, em

vagas criadas pelo Decreto n9 60.999,
de 13 de julho de 1967.

E) Para a classe B (AF.503-9B)
da série de classes de Datilógrafo:

1 - Sonia Freire de Albuquerque'
Melo

2 - Divonete Souza de Oliveira.
3 - Maria Enid Mota Cavalcante
4 - José Elisiario Nunes
5 - Terezinha de Melo Costa Pe..

reii.a
6 - Flora Carmen Cavalcante Wan-

derieY7 - Neider Magalhaes
8 - Maria Helena Rodrigues Melo
9 - Rachel de Alencar Sarmento
10 - Selma Falcão Barreto
11 - Geraldo Gonçalves Parreira -
Todos Datilógrafos, nível 7-A, em

vagas criadas pelo Decreto n 9 60.999,
de 13 de ralho de 1967.

F) Para a classe B (AF.602.16B)
da série de classes de Assistente de
Administração:

1 - Modesto Pereira Ribeiro
2 - Maria Rejane de Cerqueira
3 - Maria Edla Lima
Todos Assistentes de Administra-

ção, nível 14-A, em vagas criadas pelo
1D9ecureto n9 60.999, cio 13 de julho de

G) Para a classe B (A.801-9B) da
série de classes de Eletricista Enro-
lador:

1 - Améric0 Custódio da Silva Ne-
to, Eletricista Enrolador ---- nível 8-A,

De data de publicação desta Resolu-:
çain a 1 de dezembro de 1971 	
2 de dezembro de 1971 a 1 de mar
ço cle 1972
3 cie mamo de 1972 a 1 de junho
de 1972 	

2 de junlin de 1972 a 15 de seiern -
bro de '1912 	

Período de Inscrição	 Data da Emissão dos Certificados

PORTARIA N. 97, DE e DE
OUTUBRO DE 1971

O Presidente do Instituto Nacional
do Cinema, usando das atribuições que
lhe confere o art. 6 9, letra "c", do Re-
gulamento do INC, anrovado belo De-
creto n9 60.220, de 15 de fevereiro de
1957, e nos termes do Decreto - núme-
ro 64.238, de 21	 maroo de 1969, al-

Dessienar Caiar Casta Filho, sem via-
culaçao CJIT1 o serviço público, para
exercer o encargo de A.sseseor, cons-
tante da labela de GratiLeaçao
Representação de Gabinete do LM:,
publicada no Diário Oficia/ SI-II, rle
7 de abril de 1971, com a retribuirião
mensal de Cr$ 1.512,00 (hum mil qui-
nhentos e doze cruzeiros). Arman-
do Trota, Presidente.

PORTARIA N9 98, DE 1 DE
OUTUBRO DE 1971

O Presidente do Instituto Nacional
do Cinenia,..usando da atribuição que
lhe confere o artigo 6 9, alínea "c", do
Decreto n9 60.220, de 15 de fevereiro
de 1937 e tendo- em vista o cpee consta
do Processo n9 INC - 3.253-71, re-
solve:

Conceder exoneração, a partir de 1
de outubro de 1971, de acenai° com o
art. 15, item I. da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952, a Geraldo Al-
ves -Caie:roa, do cargo em comissão,
símbolo 4-C, de Diretor do Departa-
mento do Filme de Longa Metragem,
do Quadro de Pessoal deste Instituto.
- Armando Trota, Presiderite.

••
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Ieda pelo Decreto n9 ..,..
g1.9R c, de :t3 de julho de 1967.

H) Para a classe B (A11.306-98), 4a
'eérie de classes de Mecanico de Má-
buinas:

1 — Manoel Calheiros de Melo, Me-
co de Máquinas, nível 9-A, em

ga criada pelo Decreto n9 60.999, de
8 de julho de 1967..

a M) Para a classe B (•.1.706-9B) da
r,eérie de classes de Soldador:

1 — José Valério dos Santos, Sol-
1 8-A, em vaga criadateddor — nive

- . lo Decreto n9 60.999, de 13 de lu-
° de 1967.
J) Para a classe II (CT.401-10B)

atja Série de classes de Motorista:
1 — Rubens Santos Barbosa, Mo-
mista nível 8-A, em vaga criada

elo Decreto n9 60.999, de 13 de ju-
o de 1967.
L) Para a clamo 3 (EC.204-10B)

série de classes de Inspetor de
lunos:
a — Edgar Alves de Lima
2 — Hermes Cavalcante Oliveira
3 — Maurilio Silveira
4 — Djaci Correia Peixoto
5 — José Djalma de Almeida Enéas
• — Carlos Galdino da Silva
7 — Alex Guimarães Loureiro
8 — Silvio Gonçalves Barreto

•9 — José Paulo de Oliveira Santos
10 — Paulo Correia de Carvalho
Todos Inspetores de Alunos, nível

DA, em Vagas criadas • pelo Decreto n9
)50.999, de 13 de julho de 1967.

M) Para a classe B (GL.203-10B)
da série de classes de Guarda:

1 — Arsenio Martins da Silva
2 — Floriano Vieira Peixoto Filho
3 — Gabriel de Oliveira Santos
4 — Antonio Terto
6 — Anézio Diniz de Melo
6 — Braulio Carlos de Almeida
7 — Thaumaturgo Roque Silva
Todos Guardas, • nível 8-A, em va-

gas criadas pelo Decreto n9 60.999,
de 13 de julho de 1967.

N) Para • a classe B (GL.302.11B)
da série de classes de Porteiro:

1 — Poty Machado da Cunha .
2 — Manoel Tavares de Oliveira
3 — Manoel Cassimiro Bittencourt
4 — Manoel Joaquim Vianna da

Silva
Todos Porteiros. nível 9-A, em va-

gas criadas pelo- n9 60.999,
de 13 de julho de 1967.

O) Para a classe B (GL.303.8B)
da série de classes de Auxiliar de
Portaria:

1 — João Batista dos Santos •
2 — Silvestre Antonio de Oliveira
3 — José de Albuquerque Caval-

cante
4 — Manoel Pedrosa da Costa
5 — Carlos de Castro Lins
Todos Auxiliares de Portaria, nível

7-A, em vagas criadas pelo Decreto
1.19 60.999, de 13 de julho de 1967.

13) Para a classe B (P.701.15B) da
série de classes de Técnico de Con-
tabilidade:

1 — Neri Raposo Fireman, Téc-
nico de Contabilidade, nível 13-A, em
vaga criada pelo Decreto n 9 60.999,
de 13 de julho de 1967.

Q) Para a classe B (P.1001-14B)
da série de classes de Desenhista:

1 — Fernando Pôrto da Silva .Dii-
yes, Desenhista,. nível 12-A, em vaga
criada pelo Decreto n9 60.999, de 13
de julho de 1967.

R) Paia a classe B (P.1102-15B)
da série de classes de Eletrotécnico:

1 — Armando Carlos Herrmann,
Eletrotécnico, nível 13A, em vaga cria-
da pelo Dccrfto n9 60.999, de 13 de
julho de '967.

II): A partir de 31 de Março de
agat

Por metecimento :
A) Para a classe B (AF.102.10B)

da série de classes de Armazenista:
1 — Ascânio Casado de Araújo Li-

ma Júnior, Armazenista, nível 8-A,
em vaga criada pelo Decreto n9 ....
60.999, de 13 de julho de 1967.

III) A partir de 30 de setembro
de 1968:

Por merecimento:
A) Para a classe B (EC.204-10B)

dá série de classes de Inspetor de
Alunos

1 Klebs Brandão de Oliveira,
Inspetor de Alunos, nível 9-A, em va-
ga criada pelo Decreto n9 60.999, de
13 de julho de 1967.

IV) A partir de .30
1969

Por merecimento:
A) Para a classe B (P.1.701.14B)

da série de classe de Auxiliar de En-
fermagem

1 — Iracy Marques de Albuquer-
que, Auxiliar de Enfermagem, nível
13-A, em vaga criada pelo Decreto n9
60.999, de 13 de julho de 1967.

V — A partir de 31 de dezernbro
de 1969

Por merecimento:	 ,
A) Para a classe C (CT.401.12C)

da série de ciasses de Motorista
1 — Rubens Santos Barbosa, Moto-

rista, nível 10-B, em vaga criada pelo
Decreto n9 60.999, de 13 de julha de
1967.

VI — A partir de 31 de março de
1970

Por merecimento:
A) Para a classe C (A.1.706-100)

da série de classes de Soldador
1 --José Valério dos-Santos, Sol-

dador, nível 9-B, em vaga criada pelo
Decreto n9 60.999, de 13 de julho de
167%

VII a- A partir de 30 de junho de
1970

Por merecimento:
A) Para a classe B (AF.102.10B)

da série de classes de Armaaenista
1 — José Carlos de França, Ar-

mazenista — nível 8-A, em vaga cria-
da pelo Decreto n9 60.999, de 13 de
julho de 1967.

B) Para a classe C (A.801.10C)
série de classes de Eletricista Enro-
leder	 a

1 — Américo Custódio da Silva Ne-
to, Eletricista Enrolados' — nível 9-B,'
era vaga criada pelo Decreto n 9 ....
00.999, de 13 de julho de 1967

C) Para- a classe B (EC.204.10-B)
da série de classes de Inspetor de
Alunos	 •	 •

1 — Niuza Braga de Vasconcelos,
Inspetor de Alunos, nível 9-A, em va-
ga criada pelo Decreto n9 60.999, cie
13 de julho de 1967.

D) Para a classe B (P.1.701-14B)
da série de classes de Auxiliar de
Enfermagem

1 — Adenir Farias de Almeida, Au-
xiliar de Enfermagem 13-A, eni vaga
criada pelo Decreto n 9 60.999, de 13
de julho de 1967.

VIII — A partir de 31 de dezem-
bro de 1970

Por merecimento:
' A) Para a classe C (AF.201.16C)
da série de classes de Oficial de Ad-
ministração

1 — Enauro Tenório Pimentel
2 — Noemi de Lemos VasconCelos
3 — Elba Farias Gazzaneo

IX -- A partir de 31 de março
de 1971

Por . Merecimento:
A) Para a classe O .(AF.201:16(A

série de classes de Oficial de Admi-
nistração

1 -- Maria Inês Prazeres, Oficial
de Administração, nível 14-3, em va-
ga criada pelo Decreto n9 60.999, de
13 de julho de 1967.

X — A partir de 30 de setembro
de 1971	 •

Por merecimento:
A) Para a classe C (P.1.701-16C)

da série de classes de Auxiliar de En-
fermagem

1) Iracy Marques de Albuquerque,
Auxiliar de Enfermagem, nível 14-B,
em vaga criada pelo Decreto n9 ....
60.999, de 13 de julho de 1967.

XI — A partir de 30 de setembro
de 1967

Por antiguidade:
A) Para 'a classe B (AF.602.16B)

da série de classes de Assistente de
Administração

1 — - Elias Passos Tenório, Assis-
tente de Administração, nível 14-A,
em vaga criada pelo Decreto n 9 ....
60.999, de 13 de julho de 1967

B) Para a classe B (GB.293.10B)
da série de classes de Guarda

1 — Manoel Joaquim dos Santos,
Guarda, nível 8-A, em vaga criada
pelo Decreto n9 60.999, de 13 de ju-
lho de 1987.

C) Para -a classe B (GL.302,11B)
da série de classes de - Porteiro

1 — Benedito Carvalho de Albu-
querque

2 — Mário Pontes Jucá
Todos Porteiro, nível 9-A, eln vaga

criada pelo Decreto n9 60.999, de 13
de julho de 1967,

XII — A partir de 31 de dezem-
bro de 1970	 •

Por antiguidade:
A) Para a classe C' --(AF.201.16C)

da série de classes de Oficial fle Ad-
ministração

1 — José Gêda Melo, Oficial de
Administração, nível 14-B, com vaga
criada pelo Decreto n9 60.999, de 13
de julho de 1967. — Aristóteles Ca-
lasans Simões, Reitor.

UNIVERSIDADE
FEDERAL DO ESPIRITO SANTO

Comissão de Professôres
'de Disciplinas Afins •

Processo n9 06-035-A.A.D.
,Interessado: Affonso Bianco
Assunto: Julgamento da correlação

de matérias.ttnre um cargo de Profes-
sor (em atividade) com outro técni-
co ou científico (inativo)

O requisito da compatibilidade ho-
rária, se acha prejudicado no caso em
espécie, visto que o interessado se'en-
contra aposentado em um dos car-
gos.

Decisão .
A Comissão de Professôres de Dis-

ciplinas Afins, instituída pelo Reitor
da Universidade Federal do Espírito
Santo, através da Portaria n 9 206 de
23•7-68, com base no parecer do re-
latos bem como nos elementos cons-
tantes do processo de n 9 06-035- —
A.A.D., eni seção realizada no dia
16-9-71, decidiu pela licitude do exer-
cício cumulativo de um cargo de Pro-
fessor Adjunto (em atividade) da ca-
deira de Clinica Cirúrgica da Facul-
dade de Medicina desta Universidade,
com- percepção de proventos deeoutro
cargo técnico, ou- cientifico, ou seja,
'Médico do- Quadro 'único , do Estado
(inativo), visto terem sido atendidas
as disposições legais atinentes à espé-
cie e, especialmente, por haver sido
comprovada, no befrjo dos autos res-
pecivos, a ,existência de correlação de

matérias, sendo dispensável o exame
da corrência da compatibilidade ho-
rária, por quanto o interessado se acha
aposentado em um dos cargos cita-
dos.

Vitória, 16 de setembro de 1971. --a
Prof. João Luiz Horta Aguirre, Presi-
dente. — Prof. João Luiz de Aquina
Carneiro, Relator. — Prof. Paulo Diniz
de Oliveira Santas, Membro, — Prof.
José Carlos Soares da Silva, Membro.

Processo n9 4-039 --- A.A.D.
Interessado: Eldio Teixeira
Assunto: Julgamento da correlação

de matérias e compatibilidade de ho-
rários, para o exercício cumulativo de
dois cargos de magistério.

PARECER

E' submetido a esta Comissão de
Professores de Disciplinas Afins, ins-
tituída pele Reitor da Universidade
Federal do Espírito Santo, através da
Portaria n9 194 de 4-6-68, o processo
número 04-039 — ADD, de interesse
do decente Eldio Teixeira para o efel.
to do julgamento da Correlação de
Matéria% e Compatibilidade de Horá-
rios, de cargos acumuláveis no magis-
tério superior, na forma das disposi-
ções legais vigentes e especificamente
da Lei n 9 4.831-A de 6 de dezembro de
1965 e do Decrto n9 59.676 d 6 de de-
zembro de 1966.

2. Preliminarmente o presente pro-
cesso foi apreciado pelos órgãos pró-
prios da Reitoria que consideraram
acumuláveis os respectivos cargos,
conforme jurisprudência administra-
tiva firmada a respeito, em Se tra-
tando do exercício cumulativo de dois
cargos de magistério, capitulado entre
as exceções previstas na Constiutição
do Brasil, em vigor.

3. Relativamente à correlação de
matérias, entre os dois cargos de ma-
gistério acumuláveis, que Compete a
esta Comissão, julgar, o interessado,
exercerá na Escola de Educação Física
desta Universidade, um cargo de ma-
gistério superior na qualidade de au-
xiliar de Ensino da cadeira de Han-
debol, vinculada ao Departamento de
Desportes Coletivos e de Ataque e
Defesa, cumprindo atribuições docen-
tes relativas constantes dos programas
e planos de trabalhos anexos aos au-
tos.

Cumulativamente exerce outro cargo
de magistério, ou seja Professor do
Ensino Médio de Educação Física do
Colégio Estadual e Escola Normal de
Vila Velha, cumprindo o plano de
Trabalho previsto constante dos au-
tos.

Para o exercício cumulativo de dois
cargos de magistério, é exigido uma
afinidade maior entre os conhecimen-
tos ministrados noa dois cargos do-
centes, que de em `ser comuns, ainda
que diferenciados por graus ou parti-
curaridades inerentes às respectivas
disicplinas.

Verifica-se, pelo exame dos progra-
mas de ensino, planos de trabalho e
obrigações docentes, dos dois cargos,
constantes dos autos, que inegavel-
mente existe a exigida correlação de
matérias, ressaltada da documentação
apresentada pelo interessado e da dis-
criminação dos respectivos cargos.

4. Quanto à compatibilidade de ho-
rários outro requisito essencial que
compete a esta Comissão, somos de
parecer pela existência, pelo confronto
dos quadros horários contsantes doa
autos, nos quais é evidenciada a pos-
sibilidade do exercício simultâneo dos
cargos respectivos, em horários dife-
rentes, sem prejuízo do número de
horas de trabalho exigido para cada
usa, com os intervalos normalmente
necessários para o deslocamento do
servidor de um para outro local de
trabalho, para as refeições e o re-
pouso, abaixo transcrito, dos respec-
tivos horários apresentados:
"a) na UFES: de segunda-feira a

sábado de 07.00 às 09.00 hs; num te&
tal de 12 horas semanais;

b) No Estado: de segunda a sextal
feira de 15,00 às 18,00 \lis; num totda
de 16 horas semanais.

de junho de

S. Pisas a classe B (P.1602,913) da
série de classes de Laboratorista: 	 4 — Dulce Ramos Pereira

1 — Libio Gomes de Melo -	 .5 — Maria José de Sá	 .

2 -- José Moraes Santos	 Todos Oficiais de Administração —

n9 60.999, de 13 de julho de DecretoDecreto n9 60.999,	 to
Todos La.boratoristas, nivel 8-A, em1 Nível 14-B, em vagas criadas peio

vagas criadas pelo D 
de ,':	 . ---- d e 19 ,67.	 1967.	 -
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UNNERSIDADE FEDERAL
DA PARAIBA

fessor-Assistente, Código EC-503, do
Quadro trnico de Pessoal — Parte
Permanente — desta Universidade.

PORTARIA DE 24 DE AGOSTO
DE 1971

O Vice-Reitor da Universidade Fe-
de] al eis Parlam, no uso das atribui-
ções que lhe confere os artigos 27 e
29 letra "e ' ao Estatuto aprovado
pelo Decreto n. 9 65.404 de 21 de ou-
tubro de 1969 e, tendo em vista o que
consta do processo n9 53.199-71, re-
solve:

N.9 546 — Conceder exoneração, a
partir de 1 de janeiro do corrente
ano, na forma do artigo 75, inciso 1,
da Lei n.9 1.711, de 28-cle outubro de
1952, a Alaide Xavier de Amorim
ccupante do cargo de Auxiliar de Bi
bliotecario, código EC-102.7, do Qua-
dro tinia) de Pessoal — Parte Per-
manente — desta Universidade, :citada
na Faculdade de Medicina.

PORTARIA DE 31 DE AGOSTO
DE 1971

O Vice-Reitor da Universidade Fe-
deral da Paraíba, no uso das atri-
buições que lhe aonleee os artigos 27
e 29, letra "e", do Estaatte aprova-
do pelo Decreto n.° 65.464, de 21 de
outubro de 1969 e, tendo em vista o
que consta do .J- .j.C:,„5.30 n9 53.35a-71,
resolve:

N.9 555 — Declarar que João Fran-
cisco de Souza, :natrieula 11
1.277.830, ocupante do cargo de Au-
xiliar Rural, Cód. P-209,3, do Qua-
dro Unica) de Pessoal — Parte Per-
manente — desta Ineiversiciade lota-
do no Colégio Agrícola "Vidal de Ne-
greiros", a partir de 15 de junho de
1971 é considerado aposentado com-
pulsõriamente, ex vi dos artigos 176,
Inciso I, 181 e 187, da Lei n.9 1.711, de
28 de outubro de 1952.

PORTARIA DE 6 DE SETEMBRb
DE 1971

O Vice-Reitor da Universidade Fe-.
deral da Paraíba, no uso das atribui-
ções que lhe confere os artigos 27 e
29, letra "e", do Estatuto aprovado
pelo Decreto n9 65.464, de 21 de ou-
tubro de 1969 e, tendo em vista o
que consta .do processo n9 58.349-71,
resolve:

N.9 584 — Conceder aposentadoria,
de acôrdo com o artigo 1.97, letra "c",
da Constituição Federal, a Joaquim
Edson de Araújo, ocupante do cargo
de Professor de tansino a grícola Bá-
sico, Cód. EC-508, do Quadro Unice
de Pessoal — Parte Permanente —
desta Universidade, lotado no Colégio
Agrícola "Vidal de Negreiros".

PORTARIAS DE 9 DE SETEMBRO
DE 1971

O Vice-Reitor da Universidade Fe-
deral da Paraíba, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo Es-
tatuto aprovado pelo Decreto núme-
ro 65.464. de 21 de outubro de 1969
artigos 27 e 29, letra "e'" e, tendo
em vista o que consta do processo
n.9 56.705-71, resolve:

N.9 587 — Nomear de adiado com
os artigos 15, da Lei n9 5.539, de
27 de novembro de 1968, e 2.9 do De-
creto-lei n.9 465, de 11 de fevereiro de
1969, o Auxiliar de Ensino Mana
Deusamar Lemos Paiva, da Faculdade
de Farmácia para exercer o cargo
de Professor-Assistente, Código 	
EC-503, do Quadro 'enrico de Pessoal
— Parte Permanente — desta Univer-
sidade.

N.9 588 — Nomear, de acôrdo com os
artigos 15, da Lei n9 5.539, de 27 de
novembro de 1968, e 2.9 do Decreto-lei
n.9 465, de 11 de fevereiro de 1969. o
Auxiliar de Ensino Maria Edith de
Paiva e Souza, da Faculdade de Far-
mácia. nara exercer o carao de Pro-

PORTARIA DE 20 DE SETEMBRO
DE 1971

O Reitor da Universida.de Federal
da' Paraíba., n.o uso de suas atribui-
ções, tendo em vista o que consta do
Processo n.9 58.555-71, resolve:

N.9 607 — Dispensar Judite Dantas
Lima de Lacerda, Ocupante do cargo
de Oficial de Administração Codigo
AF-201.14-B, do Quadro Unico de
Pessoal — Parte ?emanem-e — desta
Universidade, da função gratificada de
Secretário, símbolo 2-F, da Faculdade
de Ciências 'Econômicas de Campiaa
Grande.

PORTARIA DE 23 DE SETEMBRO
DE 1971

O Vice-Reitor da Universidade Fe-
deral da Paraíba, no uso das atribui.
ções que lhe confere os artigos 27 e
29, letra "e", do Estatuto aprovado
pelo Decreto ri.° 65.464, de 21 de ou-
tubro de 1969 e, tendo em vista o que
corista do Processo n•9 60.040-71, re-
solve:

N.9 616 — Declaaar que José ride-
lis do Nascimento, matricula núme-
ro -1.931.'752, ocupante do cargo de
Trabalhador, Código GL-402.1., cio
Quadro Unico de Pessoal — Parte
Permanente — desta Universidade,
lotado na Escola de Agronomia, a
partir de '19 de julho de 1971 é con-
siderado aposentado compulsôriamen-
te, ex vi dos artigos 176, inciso 1, 181
e 187, da Lei n.9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952. — José Rolderick da
Rocha Leão.

Retificações•
Na Portaria n.9 194, de 11 de maio

de 1971, publicada no Diário °Miai
de 9 de junho do mesmo ano, onde
se lê:

"Na série de classes de Laborato-
rista: Da classe "A" nivel 8 para a
Classe "B" nivel 10"

Leia-se:
"Na série de classes de Labora-

torista: Da classe "A" nível 8 Para
a classe "13" nível 9"

Onde se lê:
"Maxtinho Pergentino da Silva"

Leia-se:
"Martins Pergentino da Silva"
Nas Portarias ris. 443, 444 e 445,

de 9 de agôsto de 1971, publicadas no
Diário Oficial de 30 do mesmo mês
e ano, onde se lê:

", 2.9 dei Decreto-lei n.9 465,"
Leia-se:
3.9 do Decreto-lei n.9 465,"

Na Portaria ra9 455, de 9 de again°
de 1971, publicada no Diário Oficiai
de 30 do mesmo mês e ano, onde
se lê:

"Robson Peregrino Montenegro"
Leia-se:

"Robinson Peregrino Montenegro"
••nnnn

UNIVERSIDADE. FEDERAL
RURAL DE PERNAMBUCO

PORTARIAS DE 8 DE OUTUBRO
DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
Rural de Pernambuco, no uso de suas
atribuições legais, resolve:
' N° 140 — Conceder dispensa ao Bel
João Mendonça de Aniorim rilho, da
função de 'Pró-Reitor para Assuntos
Estudantis desta Universidade, e a
partir desta data.

N9 141 — Conceder exoneração do
cargo em comissão, símbolo 6-C, de
Chefe de Gabinete, ao Bel. João
Mendonça de Amorim Filho, nos ter-
mos do artigo 75, item I, da Ui nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
e a partir desta data. — Prof. Adier-
UM Erasmo de Azevedo Reitor.
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mos de parecer pela existência, pelo
confronto uos quituros horaaios cons-
tantes dos autue, nos quais e eviden-
ciada a possibilidade do exercício si-
multaneo dos cargos respectivos, em
noranos diferentes, sem prejuízo do
número de noras de tre pe lho exigido
para cada um, com os intervalos nor-
malmente neeessarios para o desloca-
rnerno do servidor de um para outro
local de trabalho, para as refeições
e o repouso, abaixo transcrito, dos
sentadas:

a) Na Fac. de Filosofia, Ciências e
Leaaes da TnaES as 2a feiras das 20.00
às 22.00hs; às 3." feiras das 10.00 as
•2.00hs e das 20.00 às 22.00hs; às
4a feiras das '1.00 às 11.00hs; das
14.0 às 18.001as e das 20.00 as
22.00hs; às 5." feiras das 11.00 as
12.00hs e das 20.00 as 21.6011s; tota-
lizando 18 horas semanais; e 	 -

b) Na Escola de Belas Artes da
UFES: às 2.' feiras das '7.30 às 11.30hs
e das 14.00 às 18.00hs; às 3. feiras
das 7.00 as 9.00hs e das 14.00 as
18.00hs; às 5? feiras das 7.30 às
9.30hs e das 14.00 às 16.00hs; tota-
lizando 18 horas semanais.

5. Faca ao exposto e pela documen-
tação constante dos autos, somos de
parecer que existem evidente corre-
lação de matérias e compatibilidade de
horários, que permitem licitamente o
exercício cumulativa dos cargos cons-
tantes do presente processo, pelo do-
cente Hilton Dei Guadagnin.

Vitória ,16 de setembro de 1971. —
Prof. ° Diva Nogueira Fundão, Rela-
tor.

A Comissão de Professeires de Disci-
plinas Afins, em reunião plenária,
realizada no dia 16-9-71, decidiu à
unanimidade pela aprovação do pa-
recer acima que será publicado no
Diário Oficial . da União na forma da
Lei.

Vitória, 16 de setembro de 1971. —
Prof. João Luiz Horta A.guirre, Pre-
sidente; Prof..e Diva Nogueira Fun-
dão, Relator; Prof.° Aluisio Sobreira
Lima, Membro..

PROCESSO N.° 06-005 — AAD
Inteaessado: Xavier Calfa.
Assunto: Revisão do horário de tra-

balho a que está obrigado, no INPSI,
o aludido servidor.

DECISÃO

A Comissão de Professôres de Dis-
ciplinas Afins, instituída pelo Reitor
da Universidade Federal do Espirite'
Santo, através da Portaria n.° 206 de
23-7-68, com base no parecer do rela-
tor bem como nos elementos constan-
tes do processo ri.° 06-005 — AAD em
obediência à recomendação da Sub-
coordenação Para Assuntos de Acumu-
lação de Cargos ,da Coordenação de
Legislação de 'Pessoal do DASP, feita
através do processo n.° 1.916-70, re-
solve retificar, em parte, sua decisão
proferida em sessão do dia 26-2-69,
para declarar, à vista dos novos ele-
mentos apresentados pelo interessado,
que seu horário de trabalho, como
Médico, no Instituto Nacional de Pre-
vidência Social (INPS) é o compre-
endido às 2.0, 4a e 6.a feiras das 11,30
às 13,30hs e das 17,30 às 20,30hs; às
3a e 5a feiras das 11.30 às 13.30hs e
das 18.00 às 20.30hs; e aos sábados
das 13.00 às 19.00hs; num total de
30 horas semanais de trabalho, que
guarda perfeita compatibilidade com
as horas a que o mesmo se acha, su-
jeito como Professor Asisstente, cla
cadeira de Higiene, Medicina Preven-
tiva e do Trabalho; na Faculdade de
Medicina desta Universidade e que
corresponde ao período das 14,00 às
17.00hs (de 2." às 8a feiras) e daa
8.00 às 10.001-is (aos sábados) perfa-
zendo Mn total de 18 'horas semanais
de trabalho.

Sala de Sessões, 18 de setembro de
1971. — Prof. Joãto Luiz Horta Aguar-
re, Presidente da AAD; Prof. Thomaz
Torneai, Relator; Prof. Sebastião Ca-
bral, Membro; Prof. Gelcfiio Coutinho
Barros, Membro.

5. Face ao exposto e pela documen-
tação constante dos autos, somos de
parecer que existem evidente correla-
ção da maa.srlas e campaiiaili
horários, que permitir licitamente o
exercício cumulativo dos caraes c. ne-
tantes do presente processo, pelo do-
cente Elclio Teixeira.

Vitória, 20 de setembro de 1971. —
Prof. Audifax Barreto Duarte, Rela-
tor.

A Comissão de Professõres de Dis-
ciplinas Afins, em reunião pn aa.ia
realizada no dia 20-9-71, decidiu à
unanimidade pcaa aprovação do pare-
cer acima que será publicado no Diá-
rio Oficial da União, na forma da
Lei.

Vitória, 20 de setembro de 1971. —
Prof. João Luiz Horta Aguirre, Pre-
sidente. — Prof. Audifax Barreto Du-
arte, Relator. -- Prof. Euler Fal,aro
Machado, Memoro — Prof. Wilson
Vassalo, Membro.

PROCESSO N° 05/054 — A .A.D.
Interessado: Hilton Dei Gukdagnin.
Assunto: Julgamento da correlação

de matérias e compatibilidade de no-
rários, para o exercício cumulativo ue
dois cargos de magistério.

PARECER

E' submetido a esta Comissão de
Professores de Disciplinas Afies, aia-
tituicia pelo Reitor da Univeretuaee
Federai do Espirito Santo, atreves eta
Portaria n.° Ria de 10.6-68, o preces-
se número 05-0a0 'A.A.D., de !rire-
rêsse do docente Hilton Dei Uuaelag-
nin, para o efeito do julgamento aa
Correlação de Matérias e comparara-
lidade de Horários, de cargos acumu-
láveis no magasterio superior, na Ra-
ma das disposições legais vigentes e
especificamente da Lei n.° 4.881-A oe
6 de dezembro de 1965 e do Decreto
n.° 59.676 de 6 de dezembro de 1966,

2. Preliminarmente o presente pro-
cesso foi apreciado pelos órgãos pró-
prios da Reitoria que consideram
acumuláveis os respectivos cargos,
conforme jurisprudência administra-
tiva firmada a respeito, em se tratan-
do do exercício cumulativo de dois
cargos de magistério, capitulado en-
tre aa exceções previstas na Consti-
tuição do Brasil, em vigor.

3. Relativamente à correlação de
matérias, entre os dois cargos de ma-
gistério acamulaveis, que compete a
esta Comissão julgar, o interessado, na
Universidade Federal do Espírito San-
to, exerce um cargo de magistério su-
perior, na Faculdade de Filosofia,
Ciências e Letras na qualidade de
Professor Titular\ da cadeira de De-
senho Geométrico e Geometria Des-
critiva, vinculada ao Departamento
de Matemática, cumprindo as atri-
buições docentes .relativas, constante
dos programas e planos de trabalho
anexos aos autos.

Cumulativamente, exerce outro car-
go de magistério superior na Escola
de Belas Artes da Universidade Fe-
deral do Espírito Santo, na qualidade
de Professor Titular da cadeira de
Perpectiva, Sombra e Estereotomia,
vinculada ao Departamento de N.° V,
cumprindo o plano de trabalho pre-
visto, constante dos autos.

Para o exercício cumulativo de dois
cargos de magistério, é exigido uma
afinidade maior entre os conhecimen-
tos ministrados nos doia cargos do-
centes, que devera ser comuns, ainda

:que. diferenciados por graus ou par-
ticularidades inerentes às respectivas
disciplinas.

Verifica-se, pelo exame dos progra-
Mas de ensino, planos de trabalho e
obrigações docentes, dos dois cargos,
constantes dos autos, que inegavel-
mente existe a exigida correlação de
matérias, ressaltada da documentação
apresentada pelo Interessado e da dis-
criminação dos respectivos cargos.
• 4. Quanto à compatibilidade de
horário,, outro requisito 'essencial que
Compete a esta Comissão apurar, ao-
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MINISTÉRIO DO TRABALHO

E PREVIDÊNCIA SOCIAL

o

se retiras ui da sessão. A seguir, o
Senhor Petsidente pôs em discussão a
ata da reunião anterior, 480.s que foi
aprovada sem emenda. Passou-se ao
EXPEDIENTE: Foram lidos os se-
guintes papéis: o Senhor Presidente,
referindo- se comunicação fc'Sa em
Plenário, na reunião de maib do _cor-
rente ano, sôbre representação do ..
CRC-GB, a respeito de anúncio feito
pelo Bareo do Nordeste do Brasil, que
dizia 'Abra os olhos com seu Conta
dor", deu conhecimento ao Plenária
da resposta do referido ' Estabeleci-
mento Bancário, em que concluía que
o anúncio em questão teve por obje
isiso valorizar o Contador, a' Ponto de
identificá-lo com o empresário, não
podendo n B1SB stibestimar a valiosa
colaboração de Classe dos Contabilistas,
sob pena de negar o papel desenvol-
vimentista em que se acha engajado,
como principal agência do Govêrn
Federal. Conta o Estabelecimento -em
seu quadro de servidores com cêrca de
uma centena de profissionais da es
pécie, razão porque o Dia do Conta-
bilista vem merecendo especial aten-
ção no calendário comemorativo -ia
Emprêsa. O Senhor Presidente comu-
nicou que foi expedido oficio ao Ex-
celentisismo Senhor Presidente do
Banco do Nordeste do Brasil, Doutor
Rubens Vaz cia Costa, expressando os
agradecimentos do C.F.C. pelos es-
clarecimentos prestados, bem co\ no pe
las palavras elogiosas à nossa Clas-
se. A seguir, o Senhor Presidente pe-
diu ao Secretário que lesse o teor do
parecer Normativo da Receita Fe
deral, acêrca de certificados de ha-
bilitação profisisonal, publicado no
Diario Oficial da União de 5 de ju-
lho do corrente ano onde, referindo-
se a não exigência da juntada às
Certificado de Habilitação Profissional.
expedido pelos Conselhos Regionais.
afirma que os contribuintes estão
obrigados a mantê-los em boa guarda
à disposição da fiscalização, até o têt •

mo da prescrição qüinqüenal, relativo
ao direito da Fazenda. Comunicou o
Senhor Presidente que tal parecer foi
encaminhado a todos os Conselhos e
demais Entidades de Classe, por Cir
atilar. Lamentou, a seguir, que a nría
juntadas às declarações de pessoas iii-
rídica, dos certificados, tivesse side
um golpe para os Conselhos Regionais
que se privaram de um meio eficien-
tissimo de fiscalização, além de ter
concorrido para a queda de receita ciss
Conselhos Regionais. Acresce ainda
adiantou o Senhas Presidente, que n
não obrigatoriedade cia anexação de
earlificado de Habilitação Profissiena.
às declarações de pessoas jurídicas
está dando margem a que profissio-
nais deixem de adquiri-los nos Con-
selhos Regionais. Perdurando tal si-
tuacão, e tudo indica que assim sela
o ideal seria que a Receita Federai
forneeesse uma relação dos profissio
nais respènsáveis, a fim de q ue fôsse
feita uma conferência nos Conselhos
Regionais, sôbre a situação regular de
cada um clêles. Em se referindo à de-
claração do Senhor Presidente que
afirmava que a renda arrecadada pe-
los Conselhos Regi/mais, com certifi-
cados, caíra de 50%, o Conselheira 1\41,
litino Rodrigues declaron
que, a seu ver, tel declini q não nas,-
sara do 20%. O Prtesiclerste Ivo Ma'-
lhá'es declarou que augurava que .0
Conselheiro Militino eetivesse com a
razão. A seguir, o Senhor Presidente
deu conhecimento ao Plenário do De-
crete número 13.724, de 5 de julho da

nhia do Doutor José Washington. Os tíssimo Senhor Governador do Esta-
Gabinete da Presidência, em .compa- corrente ano, assinado pelo Exce/en-

contabilistas de Santos, agradecendo ido de Minas Gerais, que dispõe sô-
a atenção aue lhes foi dada. também I bre as atribuições de Auditoria Geral

CONSELHO
FEDERAL DE CONTABILIDADE

Ata da 481.s Reunido do Conselho Fe-
deral de Contabilidade, realizada a
20 de agõsto de 1911. 

As dezesseis horas do 'dia vinte de
agôsto do ano de mil novecentos e,
setenta e • um, na Sala das Sessões,
de sua sede própria, realizou-se, sob
a Presidência do Contador Ivo Ma-
lhães de Oliveira e com o compareci-
mento dos Conselheiros que assina-
ram o Livro de Presença: Ynel Alves
de Camargo — Vice-Presidente, Nil-
za Corrêa dos Santos, Orlando de Le-
mos Falcorie, Militino Rodrigues Mar-
tinez, Moysés Jordão de Vargas Jú-
nior, -Orlando Travancas, Alécio Za-
nettim, Vilma Guida Santos, Geraldo
dá Silva de Santa Clara, Walter Fer-
reira Vianna, Elias Mathias e Carlos
Barbosa de Souza, a 481.°- reunião do
Conselho Federal de Contabilidade.
Abertos os trabalhos, foi justificada
a ausência do. Conselheiro Felicíssimo
de Moraes e do seu suplente. A se-
guir,, o Senhor Presidente registrou
a presença, no Plenário do Conselho
Federal, dos Contabilistas paulistas,
eminentes professõres Hilário Estanco,
Emílio Bacchi, Luiz Fernando Musso-
Uni e Ernesto Marra, além dos Conta-
bilista de Santos, Ronaldo Monteiro,
Adelino Marques e Aleides Fachada,
presenças que muito honravam o Con-
selho Federal. Afirmou a seguir, que
a primeira parte desta sessão seria
uma homenagem póstuma ao ex-Pre-
sidente ` da Casa, Contabilista Eduardo
Foréis Domingues. Pediu aos presen-
tes um minuto de silêncio, em sua
memória, referindo-se após, ao ilus-
tre, desaparecido, afirmando que
Eduardo SPoréis foi uma figura po-
lêmica que tinha amigos e tinha Ini-
migos, sendo que até êstes últimos
reconheciam a sua atuação, a fa-
vor da Classe, o seu acendrado amor
pelo a sua capacidade de
trabalho, o seu dinamismo. Deu à
Classe o melhor de si, e o Conselho
Federal, desde o dia em que renun-
ciou ao seu mandato de Conselheiro,
começara a sentir sua ausência. Nes-
ta Casa, o nome de Eduardo Foréis
está indelèvelmente marcado e a Pre-
sidência do C.F.C., como mais uma
homenagem à sua ilustre figura, quan-
do- comunicava o seu falecimento a
todos os colegas, seja dos Conselhos
Regionais, seja de tôdas as demais
Entidades da Classe, por Circular,
enviou o seu relatório, referente a
1969, último de suas atividades à
frente dos destinos do Conselho Fe-
deral. Achava, assim, a Presidência,
que ali estava consubstanciada tôda
uma obra, que realmente marcará 6po-
ca, na Classe, de alguém que conseguiu
aglomerar em torno do C.F.C. e dos
CC.P.R.CC., o maior número possí-
vel de contabilistas. Ficava assim,
em ata do Conselho Federal, o registro
de mais uma homenagem a quem tan-
to 'fez pelos Conselhos e pela Classe
Contábil brasileira. A seguir, fran-
queou a palavra. falando o Conselheiro
seu nome e no da'Associacão dos Téc-
nicos em Cor\tabi l idade da Giianaba-
ra, lamentar o falecimento 'do líder
dos Técnicos em Contabilidade, afir-
mando que estavam êles sem uns lí-
der. A seguir, o Senhor Presidente
em se referindo à presenca elos Pro-
fessôres paulistas, no Plenário do
C.F.C., afirmou do alto conceito que
gozam, na área contábil paulista, -ul-
trapassando suas figuras à área na-
cional. Disso que a atual administra-
ção do Conselho Federal sem pre vem
procurando contatos em tôdas 98 áreas
do território nacional, mesmo as, nue
não eram muito simpáticas ao iergão
sempre com o intuito de união, de
congraçamento, porque compreende a
Presidência e o Conselho Federal que
só assim se fortalece uma Classe.
Aceitava discordâncias, pontos • de
vista diversos, mas desejava semore
cada vez mais contatos; .a fim de aue.
co concedendo una aos outros. nos-

sam todos se irmanar numa causa
comum, que é a de servir à Classe
Contábil. Continuou o Sr. Presiden-
te afirmando que o propósito sempre
é de acerta, embora nem sempre as
decisões aqui tomadas sejam bem
recebidas. Já contamos aqui com de-
legações dos mais variados rincões
do nosso pais e sempre os recebemos
com o coração aberto, auscultando seus
problemas, ouvindo muitas vêzes, seus
com prazer que víamos aqui expres-
sões culturais de nosso pais, distan-
ciadas do nosso Conselho e esta vinda,
neste momento, de tão importantes
figuras do mundo Contábil nos en-
chem de alegria e fazem com que
acreditemos em dias melhores. Assim,
irmanados, procuraremos solucionar
problemas que cada vez mais apare-
cemnpara uma Classe que tanto cres-
ce emn importância, como a nossa.
Agradeceu, a seguir, a presença 'Sins
contabilistas paulistas e santistas e
franqueou a palavra a quem dela qui-
sesse fazer uso. Falou, então, o Con-
tador e Professor Luiz Fernando Mus-
solini, para dizer que estavam certos
muito agradecidos pela carinhosís-
sima e simpática recepção de que
eram alvo no Conselho Federal, e que
tinha sido êle o escolhido para agra-
decer o convite para estar presente
à esta reunião bem como dizer os
motivos por que aqui estavam, real,
çando o trabalho em prol da Classe
que vem sendo realizado pelos com-
panheiros aqui presentes. Emílio
Bacchi, Hilário Franco e Ernesto Mar-
ra eram companheiros antigos. Emí-
lio Bacchi que, em seu magistério,
tanto luta e continua lutando pelo
engrandecimento da Classe. Talvez,
afirmava êle, não tenha escolhido o
melhor caminho mas estão com a
consciência tranqüila, porque sempre
elevação da Profissão, pelo prestigio
procuraram denodadamente lutar pela
social que o contabilista goza, alcan-
çando posição que faz inveja a 'ou-
tras profissões. A luta é árdua.
Vieram aqui, também, trazendo sua
modesta colaboração, pois vem veri-
ficando que há tentativas das mais
diversas ordens, utilizando diversos
subterfúgios, para alcançarem a área
de. atuacão do Contabilista. Ao CFC.
cabe evitar que isto aconteça, pois
essa a razão essencial de sua exis-
tência: fiscalizar o exercício profis-
sional, orientando os caminhos a se-
guir. Aqui, traziam os seus pontos de
vista sôbre Auditoria, pedindo a aten-
ção especial do órgão, sôbre a proje-
ção especial que está ela tendo, bem
como para o artigo 15 do Decreto-lei
número 9.295-46, no tocante às em-
prêsas contábeis. Afirmou que êsses
dois problemas são objeto de suas cons-
tantes preocupações. Não quiseram vir
ao Conselho Federal de mãos abanan-
do, mas trazendo suas colaborações
Sempre -procuraram, afirmou ainda o
Peofessor Mossolini, oferecr à Classe
o que de melhor possuiam. Estarão
sempre procurando defender os legí-
timos direitos dos contabilistas, rea-
firmando a magnífica recepção que
estavam tendo, pelo que estavam agra-
decidos. Desejou, finalmente, que o
C. F. C. alcance os seus mais ele-
vados fins: defender os interêsses do
Classe O orador foi bastante-aplau-
dido pelos presentes. O Senhor Pre-
sidente, tem a palavra, declarou que
estava presente ao Plenário do CFC.
o "Consultor Jurídico da Casa, Dou-
tor José Washington Coelho, que es-
tava à disposição dos visitantes, ten-
do os Professõres paulistas passado ao

do Estado, chamando a atenção para
o seu artigo 10, que diz que as fun-
ções de Auditor Geral do Estado só-
mente poderão ser exercidas por por-
tadores de diploma de Bacharel em
Ciências Contábeis ou Habilitação le-
gai correspondente. Quando, afirmava
o Presidente Ivo Malhães, estamos nos
deparando com tantas invasões, no
alimpo da Auditoria, feita por indi-
víduos inabilitados e mesmo sem di-
ploma algum, é com prazer que to-
rnamos conhecimento dêsse Decreto.
Felicitamos os Contabilistas mi-
neiros, por ssintesmédio do seu Con-
selho Regiona, e demos conhe-
cimento a 'todos os demais Con-
selhos Regionais de mais uma vitória
dos contabilistas mineiros, digno ne
todos os encômios. A seguir, o Se-
nhor Presidente se referiu .4x. expe-
diente que dirigiu a este Conselho o
Núcleo Regional de Seleção e Treina-
mento do Ministério da Fazenda —
seção da Guanabara -- gscêrca de ism
treinamento sõbre "Sistemática de
Arrecadação de Trioutos Federais"
pedindo a colaboração dêste órgão.
Imediatamente, oferecemos todo o
nosso concurso á, P.e sita Federai,
convencidos de que, colaborando cern
a Receita Federal seja oferecendo a
sede do C.F.C., para as 'inscrições
dos candidatos, seja ccnseguirmo local
para o treinamento, estávamos pro-
piciando cultura aos contabilistas.
Abrimos as inscrições c já cêrca
1.000 contabilistas vieram a nossa
sede. Além do mais, no. inicio de cana
urna das 10 turmas do Treinamento,
haverá a palavra de um dos nossos
Conselheiros, que falará sõbre a im-
portância do profissional da conta,-
bilidade e da utilidade do treinamen-
to. Adiantou-nos o Sr. Coordenador
que tal treinamento devaaã ser feito
em tôdas as capitais do pais e que, à
ocasião será solicitado Por nosso in-
termédio o concurao dos nossos Con-
selhos Regionais, Aqui, como está
sediado o C. F. C., coube-nos o pa-
trocínio do Treinamento a ser dado a
profissionais contábeis .da Guanabara
e do Estado do Rio de Janeiro. 'Foram
feitas comunicações sôbre o Treina-
mento aos Conselhos Regionais da
Guanabara e 91.stan'o do Rio de Ja-
neiro e aos demais órgãos repsesenta-
tivos nos dois Estados. A seguir, o
Senhor Presidente se referia as pres-
tações de contas dos Conselhos ce
Contabilidade que, este ano , foram
tõdas remencias estritamente dentro
cio prazo legal ao Tribunal de Contas
da União , conforme entendimento de
nossa Comissao Contas, naseada
.o Decreto n. 968, de lã.10 :969. No
Diário Oficial da 'União de 22 de ju-
lho último, respondende à cowidta do
Conselho Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agri' l,a o Distiito
Federal, o Ministro Maino R. Leite,
do Tribunal de Contas da iniao aiir-
ma que, em face ao disposto no ar--
tigo 70, S 5.9 da Constituição, com-
pete às Inspetorias Gerais de Finan-
ças, corno órgãos intograaces cio siste-
ma de contróle interno, expedir os
certificados de auditoria externa pre-
vistos na alínea "c" clo artigo 42
dc Decreto-lei n.9 199-67, nac se as-
tificando outro entendimento, com o
advento do Decrete- lei n.9 968, de 3
de outubro de 1969". Assim sendo, não
há mais razão do certificado de au-
ditoria externa, anexado às prestações
de contas dos Conseincis seja Federai
seja Regionais, não ser o dado pela
própria Inspetoria de Finanças, vol-
tando-se , também, à sistemática, an-
terior, qual sela a remessa das pres-
tações de contas ao Tribuna: de Con-
tas da União, por intermédio' da Ins-
petoria Geral de Finanças do ÇMTPS.
O Conselho Federal providenciara a
expedição de circular aos Conselhos
Regionais, nosso sentido. A. seguir, o
Senhor Presidente se referiu ao Pro-
jeto de unificação das categorias pro-
fissionais do contador e técnico em
contabilidade, informando ao Plená-
rio o andamento do mesmo, A seguir
o Senhor Presidente apresentou ao



3102 Segunda-feira 11 DIÁRIO OFICIAL. (Sego L	 Paro fl Outubro de 19731

Plenário o relatório das atividadss cio
Conselho Federal, no primeiro semes-
tre de 1974 onde, além dos dados e&
bre os serviços administratsvos, cons-
tavam itens sôbre viagens da Presi-
dência, correspondência a autoridades,
festividades comemorativas, represen-
tações em solenidades, eventos espe-
ciais e homenagens, tendo especial
realce assuntos como Resolução CFC
n.9 302-71 reformulaçl'ao da Lei Or-
gânica dos Conselhos de Contabilidai
de Certificado de Habilitação Profis-
siónal, Unificação de Categoelas Pro-
fissionais e Legislação atualizada. No
final do relatório, ressalzou o Presi-
dente Ivo Malhães que acreditava que,
sem satisfazer a todos — pois há sem-
pre os ambiciosos e insatisfeitos —
não decepcionara à maioria, pois que
continuava mien o mesma anima e os
mesmos propósitos, tomados desde os
inicio de sea administra aio, em la-
mba) de 1970, que é e continua a ser

- de união de todos os contabilistas
brasileiros em Muno de sua Classe e
da aperfeioçamento sempre crescen-
te daa normas que iegem o exercício
profissional e de elevação do nivel

cr cultural dos que te dedicam. à Conta-
bilidade. Agradeceu, em seu Relató-
rio,, a- colaboração recebida dos Se-
nhores Conselheiros, em particular do
Vice-Presidente, Professor Ynei Al-
ves de Camargo, da Comissão de Con-
tas, nas pessoas dos Conselheiros
Nilza Corrêa dos Santos e Walter
Ferreira Vianna e das servidores da
'Casa. A seguir, foi lido expediente re-
cebido do CRd — aluanabara, a res-
peito de entendimento da Resolução
CFC ra9 302-71. O P:.eriariç decidiu
que o expediente fósse encaminnado
à Assessoria do C.F. C. e posterior-
mente distribuído a um Conselheiro,
quando viria a Plenhio. para dis-
cussão. Ordem do D'icz — ti Presiden-
te da Comi:Chão de Contas, Conselhei-
ro Ynel Alvas de Camargo, leu os
pareceres exarados por aquela Co-
missão nos processas a seguir indica
dos: 112-70 CRC-Minas Gerais.
Pl'estação de Cootas co exercido de
1969. Vota a esta Cemissãa o preces-

' so cie Prestação de Contas do CRC-
Minas Gerais, de 1969, após os escla-
recimentos orestados pelo Sr. EIS•ao
Gonçalves Moreira-Presidente daque-
le órgão, no exercido em exame.
Pronunciaram-se, sabre o assunto
a Asseeoria Técnica do CRC e sua
Comisào de Contas. Para que esta
Comissão possa /amarar sôbre a
matéria, baixamos o processo e Se-
cretaria, a fim de mie né,ssa Assesso-
ria informe se os balancetes de 1939
foram parovados pela Comissão de
Contas e Plenário, na.s épocas devi-
das, e se delas eonatou alguma ob-
servação ou ressalva sobre os referidos
balancetes Aprovado. 223-71 e
225-71. CRC-Rio Grande do aul _ ede
autorização para prestar auxilio ao IV
Encontro Estadual dos Estudantes de
Ciências Contábeis e ao Camgreaso
realizado pela União .daaacha de Es-
tudantes do Ensino Comercial. Infor-
mado pela Contabilidade, esta Cernis--
são de Contas é de parecer que a
verba de Cr$ 1.000,00 da-ia pelo
CRC-RS, e referenciada e ela Presi-
dência do C.F.C., para amsatio ao
Congresso a ser realizado peta União
Gaúcha de Estudantes do Ensino Co-
mercial, deve ser autorizada, aem
mo a verba de Cr$ 3.000,00, votada
pelo Plenario do CR:C-RS para aaxi-
lio ao IV Encontro Estadual dos Es-
tudantes de Ciências Contábeis deve
ser autorizada. Aprovado. Conse-
lheira Nilia Corrêa dos Santos rela-
tou os processos a seguir indicados:
191-71. CRC-Rio . Grande do Sul. Sus-
penso do exercício da profissao o Téc-
nico em Contabilidade Sergio 'Vicen-
te Hentz. A Rela,tora deu extenso pa-
recer que eoncluia se determinasse ao
CRC-RS a suspensão temporária da
pena cometida ao profissional, entre-
gando-se-lhe, na oportunidade, a car-
teira profissional, e, que adotasse as
providências necessárias no sentido de
apurar a veracidade das denúncias

apreaentadas, inclusive quanto a pe-
rícia exigida à firma E. Bayer & Ir-
mão Ltda., de vez que a recusa da
empresa poderia ser um meio de es-
conder possível culpa, tendo, no en-
tanto sido aprovada, com votos con-
trários da mesma e do Conselheiro
Mog és Jordão de Vargas Júnior que
afirmou que sem o procedimento cri-
minal, não estaríamos armados de
elementos para aplicar penalidade a
um profissional e que se deveria con-
firmar a decisão do Regional, a pro-
posição do Conselheiro Ynel eives de
Camargo, nos seguintes têrmos: que
se dê a pena como cumprida. Advir-
ta-se ao CRC-Rio Grande do Sul, de
que não retenha a carteira profissio-
nal,- face ao que dispõe o artigo 10 da
Lei número 5.553, de 6 de lezembro
de 1968 e que não aplique oenalida-
des idênticas, sem efeito suspensivo,
observando o que consta do artigo 33,
do Decreto-lei número 9.295, de 27
de maio de 1946 e o artigo 1° da Re-
solução CFC 165-63. Aprovada. 186-71.
Expediente do CRC-RS submetendo
ao CFC Resolução que institui prê-
mios a serem conferidos aos autores
de libras de contabilidade, que sejam
publicadas em 1971 e cujos autores
sejam radicados no Rio Grande do
Sul. A nossa Assessoria Jurídica,
apreciando a matéria, esclareceu que
"não consta, expresso em lei, como
atribuição dos Conselhos de Contabi-

iniciativa para o aprimora-
mento cultural da contabilista, entre-
tanto, parece estar implícita a proyi-
dência tomada pelo CRC-RS, como a
teclo órgão que congrega profissionais
liberais e visa a ascalização de sua
profissão. Lembra, na oportunidade,
que o próprio Conselho Federal já fez
constar do anteprojeto de reforma do
Decre* ---;ei número 9.295-46 disposi-
tivo expresso neste sentido, o qual foi
referendado em reuniões convocadas
para debate do citado anteprojeto do
C.F.C. Face à urgência eequerida
pelo CRC-RS e considerando as fé-
rias coletivas dêste C.F.C., em ju-
lho próximo passado, o Senhor Pre-
sidente houve por bem oficiar ao
Conselho em causa concedendo-lhe
aprovação ao ato baixado, "ad refe-
rendum" dêste Plenário. 'Do exame
da matéria, nada encontramos que
obstasse o referendum concedido pelo
Senhor Presidente, razão • pela qual
propomos ao Plenário a aprovação da
medida. Aprovado. O Conselheiro
Orlando de Lemos Faicone relatou os
processos a seguir indicados* 240-70
242-65, 193-67, 1 57, 180-71 e 224-71.
Jeton e representação à Presidência
dos Conselhos Regionais de a'ontabili-
dade do Paraná, Pará, Mato Grosso,
Piauí, Goiás e Bahia. Os Regionais
citados remeteram cópia do Parecer
de suas Comissões de Contas, sôbre a
existência de disponibilidade para pa-
gamento d » cédulas de presença,
presentações da Presidência e mem-
bros da Comissão de Contas. Voto
peio atendimento favorável do Plená-
rio do C.F.C. Aprovado. O Conse-
lheiro Mil u ino Ródrigues Martinez
rea .i o precess, : 196-61. CRa
nas Gerais. Denúncia contra o con-
tabilista Huaa Ferreira Madureira. O
relatório da Aeeessoria ituld'ca, que
acolho, situa o processo em zoios os
s. atos, daí propor acolhida ao
recurso "ex officio" para o • fim de
que seja devolvida a carteira profis-
sional do interessado, face à Lei nú-
ntom 5.553, de 6 de dezembro de 1968,
que torna ir exeqüível e que dispõe o
artigo 29 do necreto-lei núme:o 9.295,
de 27 de maio de 1946. Aprovado. O
Conselheiro Waltt Ferreira Vianna
relatou os processos a seguir indica-
dos: 241-65, 190-67 e 124-67. Jeton a

nselheiros e Representação à Pre-
sidêncie dos Conselhos Regioaais da
Guanabara, Alagoas e Rio de if ineiro.
Considerando que os CW.RR.CC .
oba-- -am os ' i -oasitivos eonste.ntes
da Resolução numero 261-70, 'a
C.F.C., e levando em consideração a
informac5 o prestada pa Comes-ao

de Contas, da existência de disponi-
bilidade financeira, somos favoráveis
à, homologação. Aprovados. A seguir,
usou da palavra o Senhor Presidente,
para afirmar que todos os aaos, era
encaminhada aos Conselhos Regio-
nais, consulta ' sôbre tabela de anui-
dade, taxas e emolumentos, isto em
junho, uma ve- que o C.F.C. teria
que aprová-la até o mês de gôsto de
cada ano, dando ensejo a que os
Conselhos Regionais, dela tomando
conhecimento, pudessem organizar
seus orçamentos, para o exercício se-
guinte. Infelizmente, êste ano não
foi feita tal consulta, trazendo, ago-
ra, o problema ao Plenário, consnl-
tando-o sôbre a oportunidade de se
aprovar nova tabela, que vigoraria a
partir de janeiro de 1972. Antes de
Pôr o assunto em discussão, lembrou
o Senhor Presidente que, no ano
passado, parte da tabela aprova-
da o foi com base em índices
percentuais sôbre o salário-mínimo
fiscal. Isto no tocante às mul-
tas - sugeriu que, êste uno, tal
procedimento fôsse estendido a tôda
a tabela, não havendo assim neces-
sidade de alterações a 'cada anta que
se passava, ficando ela sujeita seme
pre ao• salário mínimo fiscal, vigen-
te no país. O assunto foi posto em
discussão e chegou-se à conclusão de
que todos os valores de que trata a
nova tabela seriam cobrados com ba-
se em índices percentuais sôbre o
salário mínimo fiscal vigente no mês
de janeiro de cada exercício, despre-
zadas as frações inferiores a um cru-
zei. A nova tabela será imediata-
mente remetida aos Conselhos Re-
gionais, para entrar em vigor em ia-
neiro de 1972. A anuidade dos pro-
fissionais será de 20% do salário mí-
nimo fiscal e das firmas, emprêsas e
sociedades de 50%. As anuidades pa-
gas após 31 de março serão cobradas
em dôbro. A seguir, o Senhor Presi-
dente afirmou que o Plenário do
Conselho Federal, em reunião de 12
de fevereiro, decidiu ceder em co-
modato, as sedes adquiridas pelo
Conselho Federal, aos Conselhos,
gionais de Contabilidade de Seripe,
Rio Grande do Norte e Distrito Fe-
derai. Propunha, agora, ao Plenário,
fôssem também cedidas em comoda-
to, as sedes recém-adquiridas Delo
C. F. C. aos Conselhos Regionais
do Amazonas e Piauí, o que !ai apro-
vado pelo Plenário. Interêsse Geral:
O Senhor Presidente leu para o Ple-
nário um. trecho de ata do C1SC —
Minas Gerais, onde o Conselheiro
Felicíssimo de Moraes e Baeras, tam-
bém Conselheiro dêste Federal
mentava que, na reunião aqui ocor-
rida, para discussão do anteprojeto
de reforma do Decreto-lei n" 9.295-
46, não tivesse existido riiáosto e
sim um verdadeiro monólo go. Acha-
va o Senhor Presidente que bastava
que se lesse as atas das duas reu-
niões — a 1° dos Presidentes ' de to-
dos os Conselhos Regionais e a 2° dos
Conselheiros do Conselho Federal —
atas amplamente divulgadas —, para
se chegar à conclusão do infeliz ruo-
nunciamento do Conselheiro Felicís-
simo. O Conselheiro Walter Ferreira
Vianna lamentou as palaaras do
Conselheiro Felicíssimo, dizendo que
os debates havidos sôbre a questão
da representação dos Técnicos em
Contabilidade, nos Conselhos, bem
como a faculdade de presid irem tais
Conselhos, quando o Presidente Ivo
Malhães votou a favor dos técnicos,
eram uma prova mais qiie evidente
de que-• houve diálogo. A i :as o Con-
selheiro Moysés Jordão de Vergas
Júnior afirmou que comentarias de
Conselheiros do C. F. C. edbre as-
suntos aqui tratados deveriam ser
trazidos ao nosso Plenário. A seguir,
o Senhor Presidente aproveitou a
presença dos Conselheiros suplentes
Vilma Guide Santos e Mias Mathias,
que substituiam os, titulares Elmo
Lopes da Cunha e Walberto Steiner.

para ofertar-lhes a medalha cOnuie
morativa ao jubileu de prata dolV
Conselhos. A Conselheira Nilza pra..
cedeu a entrega da medalha à, Con4
selheira Vilma e o Presidente Ivci
Malhães ao Conselheiro Ellas. 'tremi
da palavra, a seguir, o Conselheiro
Moysés Jordão de Vargas Júnioa
para afirmar que, incumbindo-se da
representação que lhe foi dada peba
Presidente Ivo Malhães, -estava pre-
sente à. XXIII Convenção dos C011w

tabilistas do Estado do Rio de Ja-
neiro e passou às mãos do Senhor
Presidente o Certificado de presença
do Conselho Federal de Contabilida-
de na qualidade de convidado. Leu
a seguir a Carta de Resoluções, com
14 itens e e Relatório Geral, onde
constavam os convencionais presen-
tes, em número de 175, com conta-'
bilistas fluralnenses, naulistas,
neiros e capixabas; os trabalhos
apresentados, o, trabalho das Comia-
sões, a sessão golene de abertura, as
sessões paenárias e a Comissão Téc-
nica. O Presidente Ivo Malhãea
agradeceu ao Conselheiro Moysés
Jordão de Vargas Júnior, por ter tão
bem se desincumbido da tarefa qtfé
lhe fôra dada. Sôbre o recente pra-
nungamento do CRC — Guanabara,
a respeito da tabela de honorários
profissionais, sugeriu o Conselheird
Moysés que fôsse expedido oficio aos
Conselhos Regiotiais, - orientando-os
nesse sentido. O Senhor ;residente
afirmou que estudaria uma fórmula
de se dirigir aos CCRRCC, no senti-
do de tomarem conhecimento da ta-
bela de honorários profissionais, ser-
vindo a mesma C31110 base para efei-
to de Código de Ética. S'eria uma
aprovação oficiosa. Usou, a seguir,
da palavra, o Conselheiro Militino
Rodrigues IVIartinez, para afirmar
que breve estaria em Fortaleza, no
Ceará, chefiando o Gabinete do Pre-
sidente do Banco do Nordeste, seu
ex-aluno, e a quem o prendem laços
afetivos. Aceitou a transmigração..
Pôs-se à disposição dos Conselheiros,
em Fortaleza. E nada mais havendo
que tratar, a reunião foi encerrada
às vinte horas, sendo a próxima a 17
de setembro vindouro. O Senhor
Presidente convidou os presentes,
bem como os visitantes a participa-
rem do jantar de confraternização
ceve se realizaria, logo mais. A pres
sente Ata foi por mim, :-.1eeretário,
Sílvio Romero Cavalcanti Coutinho
redigida e, após lida e aprovada em
Plenário será assinada por mim e
pelo Senhor Presidente Ivo Plalhã,es
de Oliveira .

RESOLUÇA0 N° 310-71
O .Conselho Federal de Contabili-

dade. no exercício de suas atribui-
ções legais e regimentais e de acôr-
do core a decisão aprovada, por una-
nimidade, na reunião de 80 .le agóta
to de 1971, resolve:

Art. 1° Os imóveis ademiridos peto
Conselho Federal de Contabilidade,
em Manaus — Amazona, na Rua
Frei José dos Inocentes n° al; e em
Terezlna Piauí; na, pua Coelho
Rodrigues n° 1.202, sãd cedidos, em
Camodato, respectivamente rios Con-
selhos Regionais de Contab i lidade do
Amazonas e do Piauí, nata geles ins-
talarem suas sedes.

Parágrafo único. OS eolnodatãries
obrigam-se ao pagamento *tos tribu-
tos e das despesas de condeanino que
incidem ou venham a Meidir sólne
os imóveis, bem como à nanutençao
e conservação dos mesmas, suieltan-
do-se à inspeção permanente do
Conselho Federal de Contabilidade,
quanto à observância desses exígéri-
ciae.

Art. 2° Esta Resolução entra em
vigor, na data de sua. aprovação.

Rio de Janeiro, 27 de ageisto de
1971. — Ivo Malhães de 011verw,
Presidente — Alécio ZanetVrn —



16. Anathercia • Meireges Branco
17. Cybelle Goulart Hazan
18. Yves Benevidee Regenaes
19. Ilidia Torres Alves
20. Helena Grangeer
21. Anayr Meirelles Branco
22. José de . Souza Sampaio da

veira
23. Maria Chriátina
24. Benedicto Silva
25. Aracilda Osorio de Almeida
26. Irene 'de Faro Carvalho
27. Newton Magalhães Maris
28. Maria Solange Paiva Soares
29. Themir Baptista
30. Luiz Roberto Agra
31. Adindo Carvalho de Souia
32. Ney Gomes Pereira
33. Mario Freitas de Oliveira
34. Therezinlia Uuilheicanna

Pinto Mastrocolla
35. Léa Corrêa Massaferrl
36. Ruperto Luie. Coirolo
$7. Carlos Peneira
38. Murillo aergue aio
39. Idalina de ouza Santos
49. Marina Soares Brandão
41. Maria Luiza de Azevedo AVila
42. Luiz Philippe Demaro
43. Oswaldyr rimentel
44. Therezinha Bareesa Vianna,
45. Mauro Ortiz Lima
46. -Pedro Abrahao•
47. Oswaldo Moraes Eboli,
48. Geraldo Barroso Leite'
49. Nilva Peçardsa da Silveira
50. Oscarina Martins da Nova
51., Hernani Felizola Zucarini
52. Laureano Sampaio Guimarães
53. Antonio Faumi
54. Murillo Daltro Rodrigues
65. Emilia Coutinho Galvao
H. Manoel Conde Sangenia
67. Ruth Madeira Martins
58. Edyr Ferraz
59. Helena Silva Machado
60. Walter Silva
61. Sebastiana Aparecida França Set-

ta
62. Maria

Gomes
63. George Byron Camerino Fontes
64. Elizabeth Manta Cavalcanti' Alteia

querque
65. Maria Elza Rodrigues Cabra!
66. Vilma Carvalho de Aguiar Neiva
67. Teresinna Sales Seares Dutra'
68. Nélia 1aeão Santos
69. Felinto Epitaell Maia

Brasília, 6 de setembro de 1971. -
Wilson, de, Souza Aguiar, Presidente
da Junta Interventora - Port. 3.2(10
-MTPS.
70. Nassiro Soares Santos.

RESOLUÇÃO N 9 70-71
•

A - Junta; Interventora no Conselho
Federal de Técnicos de Administra-
ção, designada pela Portaraa

n9 MTPS 3.200, de 16. de junho
de 1971, publicada no Diário Oficiai
de 29 subseqüente,_ no uso das atri-
buições .que lhe são conferidas pela
Lei n9 4.769, de 9 , cie setembro de
1965, regulamentada pelo Decreto nú-
mero 61.934, de 22 de dezembro de
1967, resolve :1-iomologar:

I Nos tênues do parágrafo' único do
artigo 39 aa Lei ri9 4.169, de 9 de se-
tembro de •1965, os seguintes pedidos
de registro como Técnico de Admi-
nistração, oriundos da 70 Re0.o
(Guanabara, Rio da Janeiro e Espi-
rito Santo).
1.
2.

4.
5.
6.

8.
9.

10.
11;
12.
13.
14.
15.
16.

17. Maria José Madeira Canabrava
18. Arnaldo Guimarães de Mello •
19. Maria da Penha Mattos
20. Ermelinda Milward Pereira

Silva
21. Flávio Pio de Souza Lima
22. José Soares de Gouvêa
23. João Jairo Albuquerque	 .
24. Luiz de Mendonça Machado Mona
• toiro
25. Aurea Bérgarno da Silva
26. Maria Enid de Araujo Nelson
27. Stella de CarvalhO
28. Antonio Barbosa Vianna.
29. C3irillo dos Santos
30. Rosalina As-sim/ação
31. Cacilda de Jesus Pinheiro Fer

reira
32. Saul Warchavsay
33. * Carlos Alberto Gomes Ramos
34. Isenar Geraldo Frota
35. Ruth de Castro Oliveira
36. Sebastião de Assis Bretas
37. Sonja Gracie
38. Paulo Leite dos Santos
39. Leda Galardo,

Brasília, 8 de setembro de 1971. -
Wilson de Souza Aguiar, Presidente
da Junta Interventora - Portaria
MTPS-3.200-71.

RESOLUÇÃO NO 71-71
A Junta Interventora no ConeelhO

Federal de Técnicos de Administra-
ção, designada pela Portaria Minis-
terial n9 MTPS 3.200, de 16 de junho
de 1971, publicada no Diário Oficiai
de 29 subseqüente, no uso das atri-
buições_ que lhe são conferidas pela
Lei n9 4.769, de 9 de setembro de
1965, regulamentada pelo Decreto nú-
mero 61.934, de 22 de dezembro de
1967, resolve homologar:

- Nos têrmos da alínea "c? do
artigo 39 da Lei n9 4.769, de 9 de se-
tembro de 1965, os seguintes pedidos
de registro como Técnico de Admi-
nistração, oriundos da 2a Região (Pa-
rá - Amazonas - Amapá).

1. CFTA - Registro n9 4.509 e
SRTA Registro n.9 57 -- Luis Felippe
Machado de Sant'atnna.

2. CFTA - - Registro n9 4.510 e
CRTA Registro n 9 58 - Irio Vieira
de Souza.'

3. CFTA - Registro n9 4.511 e
CRTA Registro n9 59 - Randolpho
de Souza Bittencourt.

Brasília, 9 de setembro de 1971. -
Wilson de Souza Aguiar, Presidente
da Junta Interventora - Portaria
MTPS-3.200-71	 -

A Junta Interventora no Conselho
Federal de Técnicos de Administra-
ção, designada pela Portaria Minis-
terial n9 MTPS 3.200, de 16 de junho
de 1971, publicada no Diário Oficial
de 29 subseqüente, no uso das atri-
buaóes que lhe são conferidas pela
Lei n9 4.769, de 9 de setembro de
1965, regulamentada•pelo Decreto nú-
mero 61.934, de 22 de dezembro de
1967, resolve homologar:

Homologar nos têrmos do 9 29 do
artigo 12 do Decreto n9 61.934, de 22
de dezembro de 1967, o registro da.
firma Consultores em Administração
Ltda., para funcionar na área juris-
dicionacla pelo Conselho Regional de
Técnicos de Administrarão da 4a Re-
gião (Pernambuco Paraíba - Rio
Grande do Norte - Território Fer-
nando de Noronha).

Hiasília, 9 de setembro de 1971. -
Wilson de Souza Aguiar, Presidente
da Junta Interventora - Portaria
MTPS-3.200-71.

RESOLUÇÃO N.° 73-71
A Junta Interventora no Conselho

Federal de Técnicos de Administra-
ção, designada pela Portaria Minis-
terial número MTPS. 3.200, de 16
de junho de 1971, publicada no
Diário Oficia, de 29 subseqüente, no
uso das atribuições que lhe são con-
feridas pela Le' número 4.769, de 9
de setembro de 1965, regulamentada

de Almeida

511-

Kopf

Thereza de Albuquerque

Yvan Laclette Dias
Hyppolito de Andrade Lemos
Alvaro Gonçalves Cerqueira
Clarisse Fernandez Beber
Lauro de Oliveira Silva
Gilcile Torres Nasser
Floriano Segala Filho
Haydéa Arnond
Gilson Guilherme Oliveira de An-
drade -
Elza vieira do Nascimento Mello
Hebe de Mede Marques

.Lecy Ferreira Alves
Mário Scaramezza
Idelvah Siqueira Silveira
Haroldo Partella
Eloah Clélia Mello de Araujo Cas-
tre	 a

da
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Carlos Barbosa de Souza - Filas
Mathias - Geraldo da Silva de
Santa Clara - Militino R3drigue,s
Martinez - Moysés Jordão de Var-
gas Junior - Nilza Corrêa dos San...
tos - Orlando de Lemos Fatcone -
Or/anda Travancas - Vi/ma Guida
Santos - Walter Ferreira lizanna e
Ynel Alvas de Camargo.

CONSELHO FEDERAL
DE MEDICINA VETERINÁRIA

PORTARIA N9 6, DE 1 DE
OUTUBRO DE 1971

O Presidente do Conselho Federal
de Medicina Veterinária, no uso das
atribuições que lhe foram conferidas
pela Resolução n9 48, de 16 de judio
de 1971, e com fundamento na do-
cumentação apresentada, resolve:

Aprovar a Prestação de Contas re-
lativa ao exercício de 1970, referente
ao Conselho Regional de Medecina
Veterinária em Recife, CRMV-11,
conforme Processo CFMV-n 9 346-71.
- Hermenegido Bastos de Campos,
Secretário-Geral pelo Presidente.

CONSELHO FEDERAL
DE ODONTOLOGIA

DECISÃO N 9 79-71

aeresidente do Conselho Federal
de Odontologia, no uso da competên-
cia que lhe confere a alinea "e'', "in
fine", do artigo 49, da Lei n9 4.324,
de 14 de abril de 1964, combinada
com o parágrafo único, do artigo 91,
do Regimento Interno e tendo em
vista o que consta do processo CF0-
2.879-71, decide:

I - Conceder dispensa ao cirurgião-
dentista José Castedo da Silva do
cargo honorifico de Tesoureiro, da di-
reção provisória do Conselho Regional
de Odontologia da Guanabara, desig-
nada pela Decisão n° 74-71, de 3, de
agasto de 1971.

II - Designar o cirurgião-dentista
Luiz Carlos Vernieri Lopes, membro
suplente do mencionado Conselbo
Regional, para ocupar o cargo vago
em decorrência da dispensa constan-
te do item anterior.

III - Designar o cirurgião-dentista
Américo Maria Ferreira, inscrito no
CRO-GB, sob o n9 885, ,para inte-
grar a sua direçao provisória, na qua-
lidade de membro suplente.

A presente Decisão é baixada "ad
referendum", do Plenário dêste Con-
selho Federal, nos têrmos do citado
parágrafo único, do artigo 91, de seu
Regimento Interno, e entra em vigor
nesta data, independentemente de
publicação lia imprensa oficial, vis, o
não incluir-se entre os atos a que 53
refere o § 19 do artigo 56, do refe-
lido Regimento Interno.

Rio de Janeiro, 28 de setembro de
1971. - Netrion krueno Briini, CD
Presidente: - Airton Cosa, Cl)
Secretário-Geral.

CONSELHO
FEDERAL DE TÉCNICOS

,	 DE ADMINISTRAÇÃO .

RESOLUÇÃO Na 67-71

A Junta Interventora no Conselho
Federal de Técnicos de Administra-
ção, designada peia Portaria Minis-
terial número MTPS. 3 200, de lb
de junho de 1971, publicada no
Diário Oficial' de 29 subseqüente, no
uso das atribuições que lhe são con-
feridas pela Lei número 4.769, de 9
de .setembro de 1965, regulamentada

pelo Decreto n.° 61.934, de 22 de de-
zenabro de 1967, resolve homologar:

I - Nos têrmos da alínea "c" do
artigo 3.° da Lei n.° 4,769, de 9 de
setembro de 1965, os seguintes pedi-
dos de registre como Técnico de Ad-
ministração, oriuhdos da 1.° Região
(Brasília, Goiás, Acre e Rondônia).
1. José dos Santos Moura
2. Ayrton Costa
3. Henrique Beckmann
4. Ismael Paignez
5. Antonio Bandeira
6. Aécio Francisco de Carvalho

• 7'. José Franc'sco Gurjão de Mello
8. Newton Mendes de Aragão
9. Licio Toledo

10. Luiz Carlos da Cunha Frota
11. José: Sêneca Lobo
12. Roberto Kafuri
13. José Adirson de Vasconcelos
14. Joaquim Emygdio de Castro
15. Francisco de Andrade Garcez
16. Teresinha de Jesus  Mendes

Vieira
II - Nos, termos do parágrafo úni-

nico do artigo 3.° da Lei n.° 4.769,
de 9 de setembro de-1965.
1. Achilles de Faria Mellô Carvalho
2. Ronaldo Erito Gondim
3. Caterina Maria do Nascimento

Brasília, 6 de-setembro de 1971. -
Wilson de Souza Aguiar - Presiden-
te da Juná Interventora _- Port.
MTPS. 3.200-71.

RESOLUÇÃO N.° 68-71
A Junta Interventora no Conselho

Federal de Tédisicos de Administra-
ção,. designada pela Portaria Minis-
terial número MTPS. 3.200, de 15
de junho de 1971, publicada no
Diário Oficia/ de 29 subseqüente, no
use das atribuições que lhe são con-
feridas pela Lei número 4.769, de 9
de setembro de 1965, regulamentada
pelo Decreto n.° 61.934, de 22 de de-
zembro de 1967, resolve:

Indeferir os pedidos de registro da
8.° Região abaixo relacionados:
1. Karl Gehara Matthes
2. Alcides Ramos
3. Béla Hare:
4. Giuseppe. Migliorettl	 •

Brasília, 6 de setembro de 1971. --
Wilson de Souza Aguiar - Presiden-
te da Junta Interventora - Portaria
MTPS. 3.200-71.

RESOLUÇÃO N 9 69-71
. A Junta Interventora no Conselho
Feueial oe récnicos de Administra-
ção, uesigna.ea pela Portaria Minis-
terial no ' Nale'S a.20t, de 16 de junho
de 1971, publicaria no Diário Oficial
de 29 subseqüente, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pela
Lei n9 4.169, de - 9 de setembro de
1965, regulamentada pelo Decreto nu-
itero 61.93-4; de 22 de dezembro de
1967, resolve homologar:

I - Nos tarmas da alínea "c" do
artigo 3 9 oa Lei n9 4.769, de 9 de
setembro de 1965, os seguintes pedi-
dos de registro como Técnico de Ad-
ministeaçao, oriundo da • 70 Região
(Guanabara - Rio de Janeiro - Es-
pirito Santo).	 •
1. José Pais de Melo. •
2. Adelino Siniii-es. de Faria.
II - Nos termos do parágrafo úni-

co do arLgo "d» e Lei 4.469, de 9 de
setembro de 1965.
1. Runita Pereira Ferro
2. Zenaicie -Monte Sa
3. Jose Jurandyr de Araujo Bezerra
4. Eda, Pientzenauer de Abreu
5. Lenice Negreiras
6. Waldemar Freire Lopes
7. Elza Bacellar Lopes
8. Bertha Califiee de Andrade
9. Jorge de Carvalho

10. Eutacilio Silva Leal
11. Maria de Ldurdes Cruz Alves
12. Nara Serpa d'Almeida
13. Wandir Nunes de Castro
14. Jósé Gomes de Pinho Neves
15. Felizolinda Bomfim
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Luiz Carlos Santos 	 exon.
do, Reis Castro.

Heliandlo Corrêa Moia — exon.
Isaac Faifiran.

José lzidro de Souza — exon. Dé-
cio Leite da-
2 — A partir de 31 de março de 1964

a) Por merecimento:

paia o nível 13-B, da Série de Clas-
ses de Fiscal Administrativo de Obras
— Corligo P-1.212, do Quadro da Ad-
ministração Central e órgãos Locais
— Parte Permanente:

a) Por merecimento:
José Francisco Tolentino de

— fale. Apolonio	 de Mb
Alvaro ( a.vaino dos Santos —

Biaulio Flores Rangel.
Oswaldo Souto dá, Rocha —

Je-e Soares Junior,
António Avelino da SfIxa —

Roje'to de 2-a1s Coimbra.

Nome — Decorrência da vaga de
1 — A partir de 30 de setembro

de 1963.

Carvalho Souza.	 Atam Joffily da Costa.
José Francisco da Silva — exon.	 5) Por antigüidade:

Moacir Saturnino Santos — exon.
José Galdino da Silva.

3 — A partir de 30 de setembro
de 1964

a) Por merecimento:
Mauro da Cruz Pereira — fala.

Antonio de Souza Leal.

de 1965
Souza	 b) Por antigüidade:
anda. Marilio da Luz — exon. Milton

fale B'c '03, Pinto.
6 — A partir de 30 de setembro

falo,	 de i966
a) Por merecimento:

José

b) Por antigüidade:
João Baptista Rodrigues do Nasci-

mento — fale. Oscar Manoel Sal-
gueiro.
4 — A partir de 31 de março de 1965

a) Por merecimento:
José Martins Filho — íalc. João

Valdir Mendes Moraes.
5 -- A partir de 30 de setembro

pelo Decreto 11. 61.934, de 22 de del
zembro de 1967, resolve homologar:

I — Nos termos da alínea "c" do
arágo 3.° da Lei n." 4.769, de 9 de
se . irbro de 196.5, Os seguintes pedi-

 istro como Técnico de Ad-
mIdisiraeLo, oriundos da 4.a Região
(Pernamhueo - - Paraíba — Rio
Crunc,e do Norte e Fernando de No-
ronna) .

1. Walter Freire Capiberibe
2. Alvaro de Araujo Pereira
3. Theodomira 'Mana de Carvalho
4. Aniaury Barbosa de Queima
5. Oic.ano Reis Schule
6. Antonio Coimbra Neves
7. Hugo Hortencio de Aguiar

Va-

de 1967
a) Por merecimento:

Edson José Cordeiro — tipos. Os-
waldo da Silva,

• N9 1.238 — Exonerar, a pedido, de
acordo com o inciso I do artigo '75,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952, Alciene dos Santos Silva,
ponto na 2.833, matricula número
2.130.257, do cargo de Serviçal, ...
GL-102, nível 5.A, da Parte Perma-
nente do Quadro do Hospital dos
Servidores do Estado.

Os efeitos da presente portaria re-
troagem a 1 de setembro de 1971.

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o art. 17 do Decreto-lei
na 2.865, de 12 de dezembro de 1940,

8. Ac:yr Bas .(, Affonso
9. Joao Bat I sta de Carvalho Filho •

10. Luiz Antonio Azevedo Britto

e considerando o que dispõe o artigo/
59 do Decreto n9 53.480, de 23 de ja-1
neiro de 1964 (Regulamento de Pro-
moção), resolve:

N9 1.240 — Promover, por mereci-
mento, a partir de 30 de junho de
1971, de acôrdo com o Decreto nú-
mero 53.480-64, Ary dos Santos So-
brinho, ponto n9 9.343, matrícula
n9 1.055.406, da Classe A-407.8.A á
Classe A-407.9.B, na Série de Clas-
ses de Impressor, da Parte Perma-
nente do Quadro do Hospital dos
Servidores do Estado, na vaga de-
corrente da aposentadoria de Sílvio
de Oliveira, conforme Portaria nú-
mero 289, de 22 de março de 1971
publicada no Diário Oficial, Seção I,
Parte II, de 29 de março de 1971.

O Presidente ' do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei n9 2.865, de 12 de dezembro de4
1940, resolve:

Na 1.242 — Dispensar, em virtw;
de de haver sido designada para ou-
tra função, Norma Porto Berardi-
nelli, Escriturário, nível 10-B, matri-
cula na 1.911.868, da Função Gra-
tificada, símbolo 17-F, de Encarrega-
do de Turma de Coleta e Codifica-
ção (AYC), da Seção de Apuração
(APY), do Serviço • de Estatística
(APS), da Divisão de Pesquisas
(DAP), do Departamento de Assis-
tência (DA), cio Quadro da Adminis-
tração Central e órgãos Locais.

Os efeitos da presente Portaria re-
troagem a 6 de setembro de 1971.

Na 1.245 — Exonerar, a pedido, de
acôrdo com o inciso I do artigo 75,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro dei
1952, Minam Regina Matte de Sa,,,
matricula n9 2.130.721, do cargo del
Técnico Auxiliar de Mecanização,
nível 9-A, do Quadro da Admi,nistra-;
ção Central e órgãos Locais.

Os efeitos da presente Portaria re-:
toragem a, 27 de agõsto de 1971.

O Presidente do Instituto de Fre-.
vidência e Assistência dos Servidores;
do Estado, usando da atribuição quel
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei na 2.865, de 12 'de dezembro de!
1940, tendo em vista a Portaria nú-
mero 2.121, de 14 de dezembro dei
1970, publicada no Diário Oficial del
21 de dezembro de 1970 e BI número,
243-70, resolve:

Na 1.246 — Atribuir a Ricieri Me-,
lon, Médico, nível 21-A, matriculai
nC 2.055.956, do Quadro da Adminis-
tração Central e órgãos Locais, lo-
tado no Setor de Raios X do Serviço.
Médico I. acial (RJM), da Agência do
Estado do Rio de Janeiro (ARJ), ins-
crito no Serviço Nacional de Fisca-
lização da Medicina e Farmácia, con-
forme despacho publicado no Diário
Oficial de 23 de julho de 1971, a
gratificação de 40% (quarenta por

cento), calculados sobre os seus ven-
cimentos, prevista na Lei n9 L234, de
14 de novembro de 1950.

Os 'efeitos da presente Portaria, nos,.
termos do parágrafo 5 9, do artigo 19,
do Decreto n9 43.185, de 6 de feve-
reiro de 1958, retroageni. a 23 de julho,.
de 1971.

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistencia dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei n9 2.865, de 12 de dezembro de
1940, resolve:

Na 1.247 — Conceder aposentado
ria, no Quadro da Administração

'Central e Órgãos Locais, de acôrdo
com o inciso [II, do artigo 101, com.
os proventos fixados nos têrmos do
inciso I, alínea a, do artigo 102, am-,

da Constituição díi. República Fe-.
derativa do Brasil, acrescidos da van-
tagem prevista no artigo 10, da Lei'
na 4.345, de 1964, a Joaquim da Costa.
Oliveira Sá, Olicial de Administração,
nível 16-C, matrícula n9 1.900.221.'
— Ayrton Aché Pinar, Presidente.

11. José Valentim de Oliveira Brf-
zida

12. Trajano Gonçalves Ferreira Fi-
lho

Passos

13. Paulo Ramos da Silva
14. Jorge Amorim Baptista da Silva
15. Walmyr Alves da Nábrega
16. Diknas Rodrigues de Souza
17. Vriter Gomes de Matos
18. Rinaldo Albuquerque Cysnelros

Brasília, 13 de sstembro de 1971
— de Souza Aguiar — Pre-
sidente da Junta Interventora --
Por:aria MTPS n.' 3.200-71.

RESOLUÇAO N.° 74-71

A Junta Interven:ora no Conselho
Federal de Técnicos de Administra-
ção, designada pela Portaria Minis-
teria( número MTPS. 3.200; de 16
de junho de 1971, publicada no
Diário Oficial de 29 subseqüente, no
uso das atribuições que lhe são con-
feridas pela Lei número 4.769, de 9
de setembro de 1905, reguiamentada
pelo Decreto n.' 61.934, de 22 de de-
aembro de 1967, resolve homologar:

I — Nos termos da alínea "c" do
artigo 3.' da 'Lei n.° 4.769, de 9 de
setembro de 1965, os seguintes pedi-
dos de registro 'aio Técnico de Ad-
ministração, àriundos da 10.° Região
(Rio Grande do Sul).
1. Boaventure Otero
2. Armindo Ernesto Rech
3. José Guimarães Rodrigues
4. Edison Romir I'rates de Lima
5. Edson Cássia,
6. Lucio Ricardo Verone
7. Edemir Rosado Pôrto
8. Balduino Antônio Cortese
9. Eluza Flores Monteiro

10. Moacyr Rodrigues Ferreira
11: Carlos Claudio .Alvarez.
12. Alba. Becker de Lima
13. José Pedm Fabris
14. Antônio Rodrigaes
15. Newton Jesus Gualdi

Brasília, 13 de setembro de 1971.
— Wilson de Souza Aguiar — Presi-
dente da Junta Interventora —
Port. MTPS n.° 3.200-71.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES DO ESTADO

Relaç'ão n.° 220, de 1971

PORTARIAS DE4 DE OUTUBRO
DE 1971

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e - Assistência dos Servidores
do Estado. usando da atribuição que
lhe confere o art. 17, do Decreto-lei
n9 2.865, de 12 de. dedembro de 1940;
resolve:

N9 1.237 — Promover, de acõrdo
com o art. 29, da Lei 119 3.780, de
1 de julho de 1960.. do nível 11-A

exon. Rubens Herudino Pinto Ferreira —

I Décio Provenzano	 exon. José de Francisco Xavier Sobrinho — apos.
A tô i Ild f.apos. n n o	 e onso da Paixão.

I Airton Dantas Wanderley.	 José Cardoso Taveira — apos,I Palmiro de Paula Nascimento — lentim Francisco Negrellos.
apos. José de Souza Medeiros.	 7 — A partir de 31 de março

b) Por antigüidade:

COLEÇÃO DAS LEIS
1971

VOLUME III

ATOS DO PODER LEGISLATIVO

ATOS LEGISLATIVOS DO PODER EXECUTIVO

Leis de abril a junho

Divulgação n.°/ 1.165

PREÇO: Cr$ 5,00

VOLUME IV

ATOS DO PODER EXECUTIVO

Decretos de abril a junho

Divulgação n.° 1 .166

PREÇO: Cr$ 15,00

A VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1
,

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reemlidso

Em Brasília

Na sede do D I . N.



Segunda-feira 11' DIÁRIO OFICIAL. (Seção 1 	 Parte 11)	 Outubro de 1971 3105

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

ATO N9 47-71 - DE 23 DE

SETEMBRO DE 1971

O Presidente do Instituto do Açú-
car e do Álcool, no uso das atribuis
ções que lhe são conferidas por lei
e tendo em vista as disposições do
art. 99 da Resolução n9 2.059, de 31
de agôsto de 1971, resolve:

Art. 19 Para efeito de pagamento
da renda da terra a que estão obri-
gados os fornecedores de cana ou pro-
dutores de açúcar, em decorrência de
contratos de parceria, o percentual
'respectivo incide sôbre o valor em
vigor da tonelada de cana no cam-
po acrescido da parcela do subsídio
fixada na Resolução n9 2.059, de 31
de agosto de 1971.

Art. 29 A norma estabelecida no
artigo anterior se aplica igualmente
ao cálculo das taxas de que tratam
os artigos 36 e 64 da Lei n9 4.870, de
19 de dezembro de 1965 e o pará-
grafo unido do art. 18 da Resoluçíia
n9 2.055, de 4 de junho de 1971.

Art. 39 O presente Ato produzirá
os seus efeitos a partir de 19 de se-
tembro de 1971 e será publicado no
Diário Oficial da União, revogadas as
disposições em contrário.

Gabinete da Presidência do Insti-
tuto do Açúcar e do Álcool, aos vinte
e três dias do més de setembro do
ano de mil novecentos e setenta e
um. -- Gen. Alvaro Tavares Carmo.

Conselho Deliberativo

PORTARIAS DE 8 DE SETEMBRO
DE 1971

O Presidente do Conselho Delibe-
rativo do Instituto do Açúcar e do

- Álcool, usando das atribuições que
lhe confere a letra D do artigo 19 do
Decreto n° 61.777, de 24 de novem-
bro de 1967, resolve:

N9 180 - Nomear, o Oficial de Ad-
ministração, Classe C, Nivel te, Bel-
miro da Silva, para exercer a função
gratificada, sinbolo 7-F, de chefe da
Seção Administrativa do Serviço Es-
pecial' do Álcool Anidro e Industrial,

• de acôrdo com o artigo 147, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,

• em vaga decorrente da aposentado-
ria de Aluisio Teixeira Brandão.

N9 181 - Resolve nomear, o En-
genheiro Agrônomo, Classe- A, Nivel
20, Gilberto Miller Azzi,. para exercer
a Superintendência Geral do Progra-
ma Nacional de Melhoramento . da
Cana de Açúcar, aprovado velo 'Con-
selho Deliberativo em sessão de 29
de julho de 1971, sem prejuizo ae
suas atribuições de Chefe do Setor
Técnico Agronômico Regional

 do, 
Pi-

racicaba, São Paulo. - Gen. Alvaro
Tavares Carmo.

PORTARIA N O 182, DE 10 DE
SETEMBRO DE 197/

Autuados: Angelo Sartori, Irmãos
Zanin S. A. - Açúcar e Álcool e
Veroni & Cia.

Recorrente e Recorrido: Angelo
Sartori.

Processo: A./. 253-64 - Estado de
São Paulo.

Confirma-se decisão recorrida, que
está de aeiirclo com a prova dos
autos - A correção monetária só-
mente poderá ser 'aplicada aos dé-
bitos fiscais, a partir do Decreto-
lei -308-67 e sua regulamentação.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que são autuados Angelo
Sartori, Irmãos Zanin S. A. Açúcar
e Álcool e Veroni & Cia., estabeleci-
dos, respectivamente, em Socorro, Li-
meira e Araraquara, Estado de São
Paulo, por infração,. o primeiro, ao
art. 42 e parágrafos c-c o art. 60,
letra b, do Decreto-lei 1.831, de 4
de dezembro de 1939; o segundo, aos
arts. 19. parágrafo 29, 29, 31 e ps'is-
rágrafos, 36 e parágrafos, 64 e 65 pa-
rágrafo único, do mesmo Decreto-lei;
e o terceiro, aos arts. 33, 40 e 42 c-c
o art. 63 do mesmo diploma :nal,
sendo Recorrente e Recorrido, Ange-
lo Sartori e Recorrente o Sr. Pro-
curador junto à 1° Comissão de Con-
ciliação e Julgamento do Instittuo do
Açúcar e do Álcool.

Considerando que as firmas Angelo
Sartori, localizada em Socorro, Vero-
ni & Cia., em Limeira, e Irmãos Za-
niis S. A. -- Açúcar e Álcool, em
Araraquara, tôdas no Estado de São
Paulo, foram autuadas por realiza-
rem operação ilícita, com infração a
disposições referidas na legislação
açucareira;

Considerando os elementos cons-
tantes dos autos que caracterizam a
ocorrência das infrações, apesar das
defesas submesidas pelas firmas au-
tuadas,

Acordam. por unanimidade, os mem-
bros do Conselho Deliberativr do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool, em ne-
gar provimento aos recursos, volun-
tário e do Sr. Procurador junto á
1" Coreiseão de Conciliação e julga-
mento, mantendo-se a decisão de 1"
instância que considerou boa a apre-
ensão de 130 sacos de açúcar encon-
trados no estabelecimento de Angelo
Sartori, desacompanhados de do-
cumentação fiscal, como previsto no
art. 60, letra b, do Decreto-lei 1,831,
de 4.12.39, incorporando-se o produ-
to de sua venda à receita do IAA, e
condenou a firma Irmãos Zanin S.A.
- 'Açúcar e Álcool ao pagamento da
taxa de defesa sôbre 130 sacos de
açúcar, no total de Cr$ 0,40.3, além
das seguintes multas: Cr$ 5,00 de
acôrdo com o art. 31; Cr$ 10,00, de
acôrdo com o art. 36 parágrafo 3 9 ; e
69, todos do Decreto-lei 1.831, de 4 de
dezembro de 1939, totalizando estas
multas,. Cr$ 23,00, mais as taxas de
defesa, e condenou, ainda, a firma
Veroni & Cia. ao pagamento das
multas eseabelecidas nos artigos 33.
40; 42 e 63, num total de Cr$ 6,60,
todos do mesmo Decreto-lei; e por
não caber no caso, excluiu a corre-
ção monetária e a promoção de res-
ponsabilidade criminal dos infratores.
Intime-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos vinte e nove dias do mês
de setembro do ano de mil novecen-
tos e setenta e um. - Alvaro Tava-
res Carmo, Presidente. - José Gon-
calees Carneiro, Relator. - Fui pre-

em relação à Companhia, comuns e
nominativas, de NCr$ 1,00 (hum cru-
zeiro nôvo), cada 'uma.

Art. 4° O Capital e reservas da
Companhia só poderão ser aplicados
em prédios urbanos, títulos públicos
nacionais, ações e debêntures de
Bancos e Estradas de Ferro, bem
como em outros títulos de operações
-de primeira ordem, à escolha da Di-
retoria, respeitadas as determinações
das leis e regulamentos que vigora-
rem.

Da Administração - Poderes da
Diretoria

Art. 5° A Companhia será dirigi-
da por seis Diretores, investidos de
plenos poderes de administração, in-
clusive para contrair obrigações, ad-
quirir ou alienar bens móveis ou imó-
veis, transigir e renunciar direitos.
Dentre os Diretores, uni será Presi-
dente, outro Vice-Presidente, outro
Secretário, outro Superintendente, ou-
tro Tesoureiro e -outro Diretor-Ad-
junto da Companhia.

Art. 6° São impedidos de servir
conjuntamente, como Diretores os pa-
rentes cconsanguineos, ou afins até o
segundo grau inclusive.

Art. 7° Os Diretóres serão eleitos
em Assembléia Geral, com mandato
por seis anos, recompondo-se a Di-
retoria por turnos sucessivos de três
Diretores de três em três anos.

Art. 8° Além das atribuições le-
gais, compete à Diretoria, em' con-
junto, determinar a norma legal de
tôdas as -operações da Companhia, e
fixar o número, ordenado e gratifica-
ções dos respectivos empregados.

§ 1° O Presidente, além do voto de
Diretor, terá nos casos de empate
o voto de qualidade. O Presidente
Sera substituído pelo Vice-Presiden-
te, e iate pelo Secretário ou pelo Te-
soureiro ou pelo Diretor-Adjunto, os
quais também substituirão nessa mes-
ma ordem, o Superintendente. A vaga
de qualquer dos Diretores, será pre-
enchida por nomeação pelos demais
Diretores, até o pronunciamento da
Assembléia Geral.

§ 2° Ao Superintendente compete
representar a Companhia em juizo ou
frisa dêle, e, em seguida, em tôdas as
suas relações com terceiros, e bem as-
sim nomear ou demitir livremente os
empregados da Companhia e dirigir
os seus negócios e operações, de acôr-
do com as prescrições técnicas e as
instruções expedidas pela Diretoria.

3° Compete a qualquer dos Dire-
tores representar a Companhia junto
à repartição fiscalizadora das duas
operações.

Destituição dos Diretores
Art. 9° Perderá o cargo, o Diretor

que cair em estado de incapacidade,
falência mi insolvábilidade, faltas as
reuniões da Diretoria por três meses
consecutivos sem motivo justificado
ou se tornar inelegível nos têrmes
da legislação que vigorar.

'Caução dos Diretores
Art. 10. O Superintendente

obrigacie a garantir a responsabilida-
de de áua gestão com sessenta ações
e os outros Diretores com trinta ca-
'tia um.

Remuneração dos Diretores e Fiscais
Art. 11. A Diretoria perceberá

mensalmente os honorários que forem
guros e resseguros de vida, solicitando fixados pela Assembléia Geral Or-
previamente autorização do Govêrno, , dinária, até o limite permitido na
realizando o aumento do 'Capital para lei do impbsto de renda em vigor,
servir de capital à Seção de Vida. A distribuídos entre os seus membros
Seção de Vida terá fundos, reservas, a critério da própria Diretoria. A re-

muneração dos Fiscais será fixada
pela Assembléia que os elegex.

Conselho Fiscal
Art. 12. Anualmente será eleito

um Conselho Fiscal, compôsto de três
membros efetivos e três suplentes
acionistas ou não, residentes no pais
os quais poderão ser reeleitos, com
atribuições, poderes e responsabili- •
dades definidos 'em lei.

O Presidente do ConselPo Delibe-
rativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, usando das atribuições que
lhe confere a letra D do artigo 89 do
Decreto n° 61.777, de '34 de a nem-
bro de 1967, e tendo a m vista e que
consta do expediente protocolado sob
n9 SP-9.094-71, resolve conceder, a
aposentadoria, nos têrmos do artigo
101, item III, combinado com o arti•
go 102, item 1, alínea "a" da Cons-
tituição da República Federativa do
Brasil, ao Chefe de Portaria, Nível 13,
Aracymir de Brito, do Quadro de
Pessoal - Porte Permanente, desta
4utarquia. -- Gen. Alvaro 'Tavares
Carmo.

ACÓRDA0 N 9 305

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

sente: Rodrigo de Queiroz Lima,
Procurador Geral.

Parecer do Dr. Procurador Geral.
"De acôrdo. - Em 21.7.71. - Ro-

drigo de Queiroz Lima."
Retificação

Na publicação do Diário Oficia/ de
21 de setembro de 1971, fls. 2.821;
Processo AI 81-61	 Acórdão na Ki/I

Onde se lê: Autuados: Usina Ta-
manduá S.A. ...,

Leia-se: Autuados: Usina Taman-
dupá S.A. ...,

Onde se lê: (artigo 63 do Decreto-
lei 1.831-39, parecer de fls. 38),

Leia-se: (artigo 65 do Decreto-lei
1.831-39, parecer de fls. 38),

PORTARIA SUSEP N° 103, DE 20 DE
SETEMBRO DE 1971

sk Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privados - SUSEP
• - usando competência delega...1a
pela Portaria número 55, de 9 de fe-
vereiro de 1971, do Ministro de Estado
da Indústria e do Comércio, tendo
em vista o disposto na Resolução nú-
mero 7, de 16 de federeiro de 1967, do
Conselho Nacional de Seguros Priva-
dos, e o que consta do processo
SUSEP - 13.972-70, resolve:

Aprovar as alterações Introduzidas
no Estatuto da Companhia America-
na de Seguros, com sede na cidade do
Rio de Janeiro, Estado da Guanaba-
ra> dentre as quais a relativa ao au-
mento de seu capital social, de ....
Cr$ 1.898.539,00 (um milhão, oito-
centos e noventa e oito mil e qui-
nhentos e trinta e nove cruzeiros)
para Cr$ 4.150.000,00 (quatro milhões
e cento e cinquenta mil cruzeiros)
mediante aproveitamento de reservas
e fundos disponiveis, conforme deli-
beração de seus acionistas ai Assem-
bléia Geral Extraordinária, realizada
em 30 de aba de 1970. - Décio Viei-
ra Veiga.
Projeto, na íntegra, dos novos estatu-
tos sociais; depois das alterações in-
troduzidas pela Assembléia Geral Ex-
traordinária de trinta de abril de mil

novecentos e setenta
Denominação, Duração e Sede

Art. 1° A Companhia Americana
de Seguros, constituída oro 16 de ou-
tubro de 1918, Sociedade Anônima,
cujo prazo de duração terminara a
16 de outubro de 1998, tem sede era
cidade do Rio de Janeiro, Estado da
-Guanabara, e Agências dentro e fora
do país, nos pontos que forem deter-
minados pela Diretoria de acôrdo com
as prescrições legais.

Objeto
Art. 2° O objeto da Companhia é

a realização de seguros e resseguros
terrestres, maritimet e aéreos, em tô-
das suas respectivas modalidades.

Parágrafo único. A Companhia
poderá encetar operações selou) se-

• SUPERRITENDÉNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

-•-

movimentos e escrituração em sepa-
rado, de acàrdo com as exigências
das leis e regulamentos que vigora-rrem.

Capital
Art. 3° O capital da Companhia

é de NCr$ 4.150.000,00 (quatro mi-
lhões, cento e cinquenta mil cruzei-
ros novos), dividido em 4.150.000
(quatro milhões, cento e cinquenta
mil) ações integralizadas, indivisíveis
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acionistas das novas ações criadas, na
proporção de 128,6549% das ações pos-
suídas, sendo aconselhável que as fra-
ções de ações por ventura resultantes
sejam aglutinadas entre os acionistas
para complementares ações. III —
O aumento de capital proposto torna
necessária a alteração do artigo 39,
sendo, ao mesmo tempo, conveniente
suprimir-se as alíneas "b" e "c", do
artigo 18, reordenando-se as suas de-
mais alíneas, sendo que a atual alí-
nea "e", reordenada como alínea "o",
teria, também, a sua redação altera-
da. Assim, a Diretoria propõe a su-
pressão das alíneas "b" e "c", do ar-
tigo 13, o reordenamento das demais
alíneas dêsse artigo e nova redação
para o artigo 3 9 e para a alínea "c",
reordenada, do artigo 18, da seguinte
forma: "Artigo 29 — O Capital da
Companhia é de NCre 4.150.000,00
(quatro milhões, cento e cinqüenta
mil) ações integralizadas, indivisíveis
em relação à Companhia, -comuns e
nominativas, de NCr$ 1,00 (hum cru-
zeiro novo), cada uma. "Artigo 18,
alínea "c". O saldo será destinado ao
Fundo de Bonificação para distribui-
ção aos acionistas por deliberação da
Assembléia-Geral. 5. Devem, ainda,
os Senhores Acionistas deliberar, em
assembléia-geral extraordinária, Ware
o saldo de INCr$ 117.103,97 à disposi-
ção da assembléia-geral, ratificando
a deliberação da assembléia-geral or-
dinária de 23 de março de 1970, no
sentido de ser feita a dis.tribuição de
um dividendo à razão de 8,3 %, na
importância de NCr$ 116.200,00, na
proporção da participação dos acio-
nistas no capital social, e a divisão
do saldo em duas partes iguais a-
uma, destinada ao Fundo de Bonifi-
cação a ser creditada aos acionistas
para posterior distribuição por deli-
beração de Assembléia-Geral na im-
portância, de NCr$ 451,99; e outra no
valor de NCr$ 451,98, para ser credi-
tada à Reserva de Previdência. —
Rio de Janeiro, 14 de abril de 1970. —
Carlos Antônio Saint-Martin, Dire-
tor-Presidente. — Riccardo Mauro-
gordato, Diretor-Adjunto. — "Parecer
do Conselho Fiscal" — Os abaixo-as-
sinados, membros do Conselho Fiscal
da "Companhia Americana de Segu-
ros", tendo examinado a. proposta da
Diretoria, no sentido de ser aumen-
tado o capital social de :NCr$ 	
1.898.539,00 para Ner$ 4.150.000,00,

Art. 13. Prevalecem entre os fis-
cais e entre êles e os Diretores os
Impedimentos estabelecidos na legis-
lação vigente sôbre a matéria.

Da Assembléia Geral
Art. 14. As Assembléias Gerais

Ordinárias reunir-se-ão no primeiro
amestre de cada ano.
Art, 15. Após a instalação da As-

embreia Geral, pelo Presidente da
companhia ou seu substituto na Di-
retoria, a Assembléia elegerá um
acionista para dirigir os seus traba-
lhos. O aclamado escolherá um dos
acionistas para servir de Secretário
da Assembléia.

Contagem de Votos
Art. 16. Cada ação dá direito a

UM voto.
Direito de Votar

Art. 17 Só serão admitidos a votar,
os acionistas cujas ações tenham si-
do transferidas e incritas nos livros
da Companhia, trinta dias, pelo me-
nos, da reunião da Assembléia Geral.

Fundos de Reserva
Art. 1E. Os lucras apurados anual-

mente, depois de constituídas as re-
servas exigidas pela regulamentação
de seguros e de formação indepen-
dente de lucros, serão distribuídos da
seguinte forma:

a) os exigidos em lei para consti-
tuição de Reserva Legal, destinada a
garantir a integridade do Capital So-
cial, até o máximo de 50% do Cer
pitai;

b) o quantum necessário a distri-
buição de dividendos;

c) o saldo será destinado ao Fundo
de Bonificação para distribuição aos
acionistas por deliberação da Assem-
bléia Geral.

Dividendos	 •
Art. 19. Uma vez levantado o ba-

lanço e apurado 3 lucro liquido do
exercido, a Assembléia Geral, por
proposta da Diretoria e ouvido o Con-
selho Fiscal determinará o montante
do dividendo a distribuir.

Disposição Geral
Art. 20. As leis de Sociedade Anô-

nima e as leis e regulamentos de
Seguros, regularão os casos omissos
nestes Estatutos.

COMPANHIA AMERICANA DE
SEGUROS

Ata da Assembleia-Geral Extraordi-
nária realizada em 30 de abril de
1970

tomarem conhecimento sôbre:
Elevação do capital social, mediante
a utilização do saldo do resultado da
correção monetária dos valôres do
ativo imobilizado e de recursos prove-
nientes de reservas; b) Ratificação
da deliberação sôbre o saldo à dispo-
sição da Assembléia-Geral; c) Re-
forma dos Estatutos; d) Assuntos • de
interêsse social. — Rio de Janeiro, 17
de abril de 1970. — Carlos Antônib
Saint-Martin, Diretor-Presidente. —
Riccarclo Maumgortato, Mirei/ar-Ad-
junto,. Declarou, a seguir, o Se-
nhor Presidente que o Secretário
iria ler, para cortnecimento dos pre-
sentes, a proposta da Diretoria, e o
parecer do Conselho Fiscal, relativos
aos itens da Ordem do Dia. O Secre-
tário procedeu, então, à leitura das
referidos documentas, cujo teor era
o seguinte: "Proposta da Diretoria --
1. De acôrdo cem a legislação em
vigor, a Sociedade terá de proceder,
ainda êste ano, à correção monetária
a que se refere o artigo 39, do Lei
n9 4.35'7, de 16 de julho de 1964, do
valor original dos bens do seu ativo

ern conformidade com á
índices fixadqa, atualmente, pelo Mi-
nistro de Planejamento e Coordena-
ção Geral. Aplicados os índices aos
valôres do ativo imobilizado da So-
ciedade, constantes do balanço levan-
tado em 31 de dezembro de 1969, a
respectiva correção monetária, con-
forme os quadros anexos, eleva-se a
NCr$ 471.776,69. 2. Por outro lado,
a Sociedade, como se verifica do mes-
mo balanço:, possui registrados no
Passivo nao exigível a crédito da
conta "Reserva do Capital — Corre-
ção Monetária", o resultado da cor-
reção monetária efetuada com base
no balanço levantado em 31 de de-
zembro de 1968 e o remanescente de
correções anteriores, no valor total
de NCr$ 512.927 05. 3. A Sociedade
possui, ainda, reservas e fundos dis-
poníveis, cuja incorporação total ao
Capital a Diretoria julga recomendá-
vel, principalmente em ,Nirtude das
condições favoráveis criadas pelo De-
creto-lei número 1.071, de 5 de de-
zembro de 1969. Essa capitalização
seria feita mediante a utilização total
de reservas e fundos disponíveis es-
criturados, até 31 de março de 1970,
nas seguintas contas: a) NCr$ 	
785.325,00, da "Reserva para Futuro
Aumento de Capital", formada, em
parte (NCr$ 784.659,00), com as ações,
pelo valor nominal, recebidas em bo-
nificação de emprêsas das quais a:
Sociedade é acionista e, em parte
(NCr$ 666,00), de excessos de provi-
são de impôsto de renda; b) Ner$
139.773,19, de "Reserva de .Correção
Monetária — ORTN"; c) Ner$
93.179,01 de "Reserva de PreVidên-
cia"; d) NCr$ 182.509,70, de "Reser-
va Estatutária"; e e) NCr$ 93.971,98,
de "Fundo de Bonificação aos Acio-
niatas"; 4. Considerando tudo que foi
exposto, a Diretoria propõe: I — O
aumento do capital de NCr$ 	
1.898.539,00 para NCr$ 4.150.000,00,
sendo: a) a parcela de NCr$ 	
956.702,12, mediante a incorporação
da totalidade do resultado da correção
monetária efetuaaa com base no ba-
lanço levantado em 31 de dezembro de
1968 e do remanescente de• correções
anteriores, no valor total de Ner$
512.927,05, e de parte do saldo da
correção monetária efetuada com base
no balanço levantado em 31 de de-
zembro de 1969, no valor de NCr$
443.775,70, permanecendo em reserva
o saldo de NCr$ 28.001,62; b) as par-
celas de NCr$ 785.325,00; NCr$ 	
139.773,19, Ner$ 93.179,01, NCr$
182.509,70 e NCr$ 93.971,98, median-
te a incorporação total ao Capital de
reservas e functaa provenientes das
seguintes contas, çespectivamente:
"Reserva para Futuro Aumento do
Capital", "Reserva de Correção Mo-
netária — ORTN", "Recurva de Pre-
vidência", "Reserva Estatutária" e
"Fundo de Bonificação aos Acionis-
tas". Ti — A distribui	 entre OE

de distribuição de novas ações, de re-
forma dos artigos 39 e 18, êste no que! •
se refere à supressão das alíneas "bo
e "c", conseqüente reordenamento
das demais alíneas e nova redação
para a alínea "c" reordenado, a de
ser ratificada e deliberação da apli-
cação do saldo à disposição da assem-
bléia-geral, vêm opinar pela suai
aprovação, tendo em vista os proce-
dentes motivos em que se fundamen-
ta. — Rio de Janeiro, 15 de abril de
1970. — Ivo Coelho Coutinho. — Ar-
naldo Gavinha Tôrres. — nené Pi-
nheiro". Finda a leitura dos citados
dacumentos„ o Senhor Presidente sub-
meteu-os à discussão e votação, veri-
ficando-se a sua aprovação unânime.
Declarou o Sr. Presidente que, em
face da deliberação da Assembléia, o
capital social fica elevado para Nal
4.150.000,00 e reformados os artigos
39 e 18, dos Estatutos Sociais, 'que pas-
sam a vigorar com a redação propos-
ta. Prosseguindo na Ordem do Dia, o
Senhor Presidente ofereceu a palavra
a quem dela quisesse fazer uso, sem
que qualquer acionista a pedisse.
Nada mais havendo a tratar, foi la-
vrada a presente ata, que, lida e acha-
da conforme, foi assinada por todos
os presentes. -- Rio de Janeiro, 30
de abril de 1970. — Carlos Antônio
Saint-Martin, Presidente. — Riccardo
Maurogordato; p.p. Atlas Assurance
Company United, VValter Gomes da
Silva. — Aylton de Souza Almeida.
— Rafael Miar Martins. — R.ené Pi-
nheiro. — Arnaldo Gavinha Tôrres.
— Raymoriat Feliz Levy. — Wilson
ereira da Silva. — Walter Gomes da
Silva, Secretároi, — Carlos Antônio
Saint-Martin, Secretário. — Riccando
Maurogordato, Diretor.

(N9 40.416 — 1-10-71 — Cr$ 278,00)

PORTARIA SUSEP N.9 70, DE 7 DE
JULHO DE 1971

Em 20 de setembro de 1971

Retificação
No Estatuto da Aliança da Bahia

Capitalização S. A., publicado no
Diário Oficial da União, de 22.7.71,
Seção I Parte II, fls. 2.068, inclua-
se o artigo :17 por haver sido omitido.

"Art. 17. Os Diretores, não reelei-
tos servirão até que os novos desig-
nados prestem. a caliça° a que estão
obrigados."

Governador, Dr. Antônio Carlos Aia..
galhães, têm justo e certo o presen-
te convênio, mediante as cláusulas e
condições seguintes:

Cláusula primeira — Órgão Era..
autor — A Emprêsa Baiana de Aguas
e Saneamento, doravante denominada
simplesmente Embasa, será, o órgão
executor do convênio, por parte deGovêrno.

Cláusula segunda Obletivos: —
O presente convênio tem por finalia
dade a implantação, ampliação e me..
Ihoria de eistemas ..ele abastecimento
d'água e de esgôto sanitário de cida-
des do Vale do São Francisco, situa-
das no Estado da Bahia, conforme a
Programação (anexa), -que faz parte
dêste convênio, independentemente de
transcrição, e a promessa de aliena-
ção à Embasa do acervo dêsses siste-
mas, construídos com recursos da ex-
tinta Comissão do Vale do São Fran-
cisco, e os dos que foram ou venham
a ser construidos pela SINALE.

Cláusula terceira — Valor parcial
do Convênio: — O valor do presente
convênio é de Cr$ 1.4360.000,00 (hum
milhão, a-a—altos e sessenta mil cru..
zeiros), senda Cr$ 1.410.000,00 (hum
milhão, quatrocentos e dez mil cru-
zeiros), para atender à implantação,
ampliação e melhoria dos sistemas de
abastecimento d'água e Cr$ 250.000,00
(duzentos e cinquenta mil cruzeiro)
para atender ao sistema de esgoto

MINISTÉRIO
DO

INTERIOR

SUPERINTENDÊNCIA DO VALE
DO SÃO FRANCISCO

CONVÊNIO N9 62
Convênio que entre si fazem a Supe-

rintendência de Vale do São Fran-
cisco — SUVALE e o Govériu)
Estado da Bahia, para implanta-
ção, ampliação e melhoria de siste-
mas de abastecimento d'água e es-
gôto sanitário situados em cidades
do Vale do São Francisco, no Esta-
do da Bahia, com promessa de alie-
nação dos mesmos 2istemas, desde
que construidos pela SUVALE.
P,elo presente instrumento, de um

lado a Superintendência do Vale do
São Francisco - — SUVALE, com sede
à Avenida Presidente Wilson, 210., 109
andar, na cidade do Rio de Janeiro.
Estado da Guana,abra, doravante de-
nominada simplesmente SUVALE,
neste ato representada por seu Su-

• iperintendente, Coronel-Engenheiro
Wilson de Santa Cruz Caldas, e, do
outro lado, o Govêrno do Estado da
Bahia, doravante designado simples-
mente (340.Vêrno, representado 	 Seu.•	 .

Aos trinta dias do mês de abril de
1970, às 10,00 horas, na sede social
da "Companhia Americana (le Segu-
ros", na Rua México, número 3, 79
andar, nesta cidade, reuniram-se, em
Assembléia-Geral Extraordinária, os
acionistas constantes do Livro de Pre-
sença, representando mais de dois
têrç,os do caaital social. Inalando os
trabalhos, o Diretor-Presidente — Se-
nhor Carlos Antônio Saint Martin,
depois de verificar a existência do
"quorum" legal e a observância das
demais formalidades legais e estatu-
tárias, declarou a Assembléia leaal-
mente instalada e convodo . os acio-
nistas a indicarem o Presidente, tendo
sido designado, por aclamação, o pró-
prio Diretor-Presidente — Sr. Carlos
Antônio Saint-Martin, que, aseumin-
do a direção dos trabalhos, convidou
o Sr. Walter Gomes da 'Silva para
Secretário. Em seguida; disse que os
,editais de convocação,, publicados no
"Diário Oficial" (Parte I), do Estado
da Guanabara, de 22, 23 e 24 do mês
em curso, e no "Jornal do Commer-
cio", de 18, 19 e 22 do mesmo mês,
eram do seguinte teor: "Companhia
Americana de Seguros — Assemoléia-
Geral Extraordinária — Convoca:0o
— São convidados os senhores acio-
nistas da "Companhia Americana de
Seguros" a reunirem-se, em Assem-
bléia-Geral Extraordinária, no dia 30
de abril de 1970, às 10,00 horas, na
sede social, na Rua México, número

" 33, 79 andar, a fim de deliberarem e

TËFR MOS DE CONTRATO
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Cláuéula déotwx-sexta — .Rela#4-
rios: — A EMBASA remeterá trimes-
tralmente, à Diretoria de Planeja-
mento e Engenharia da SUVALE, re-
latorig sumário de desenvolvimento
dos serviçoá e/ou obras, prestando
sempre ciaaisquer infarmações exigi-
das dentro do objeta do presente con-
vênio.

Cláusula décima-sétima — Colabo-
ração: — Compromete-se a 	
SUVALE a interceder junto às Pre-
feituras das Oictades do Vale do São
Francisco, no sentido de ser cedida

EMBASA, a conces,a0 da explora-
ção de seus sistemas de abastecimen-
to d'água e esgotos sanitários, inclu-
indo-se as Cidades em que porventu-
ra estejam sendo explorados tais sis-
temas por outros quaisquer organis-
mos, desde que •construidos pela ex-
tinta C. V. S. F. ou péla SUVALE.

Parágrafo único. Fica entendido
que os serviços de Implantação, am-
pliação e melhoria dos sistemas re-
feridos na Cláusula segunda dêste Ins-
trumento só serão 'iniciados após as
Prefeituras respectivas outorgarem as
concessões mencionadas nesta cláusu-
la.

Cláusula décima-oitava — Homolo-
gação: — O presente convênio, no
que se refere à promessa de aliena-
ção do acervo do ssistemas de abas•
tecimento d'água e esgâto sanitário,
só sara efetivo • Pós a homologação
do Exmo. Sr. Ministro do Interior,
quando então o' mencionado acervo
poderá, ser transferido do patrimas
nio- da: SUVALE para o da 'EMBASA.

Cláusula décima-nona — Placa: —
A EIVIBASA deverá colocar placa alu-
siva à PaiticipaçãO da SUVALE nos

UVA- qiç da, aidade de 44,zAvo,
;IPÇIAQ PPM 9: Pn,Zr.WIWW tahas

ka4.
a` i&S'a/a qua7i0 — •NçaVID0 4.0

fassarsgai — Çaa u•çluas loi.anAps
'"Ç4.0'24 110 ç~illa

—MU/ clMte i r llqMah n-
en/bolsados pela - Embasa aan apsnia
de participação acionária em seu ca-
pitai. Essa participação se fará em
ações preferenciais, à proporçáo em
que forem aplicados, e por ocasião da
prestação de cantas.

Castusula quinta -- aloarva cosj ,is-
- O acervo dos sistemaa de

abastecimento d'água e esgós to sani-
tala° existentes nas iskdadea da Esta_
to da Bahia, canstruidosocan raouraas
da extinta OVSF, 'e da OVALE, e
aaam alienados à EA113,40Á, mira°, ras
;9mo/saca:as e avaliadas par Uma, ca-
pioa° mista aahlhasta de 2 (dais)
membros de Cada uma das partes con-
venentes, no prazo de 365 (trezentos
e sessenta e cinço) dias, a partir da
validade cl'aste çanvênia.

Paragrafo único. q acervo rçfesidp
na caput, aelaeakinada e avaliado, seza
transferido do patainsonta da, 	
SUVALE para o da 4444, ein lo-
tes geográfico!! e mediante o paga-
rapto em ações weferenciais do ce.-
~ ÉMBASA.

Cláusula sé0i Recursos do Con-
vénio: — Para o ,atericlimento -de das-

r.09. 1.014 —Recursos	 Uriiãa

pesa	 cpsalqiser	 çms.
-enfiado o Snuinte recurso: Projeto

CIS 500.000,00 '(quinhentos Mil -Cru-
zeiros). Programa	 Saúde e-Sanea-
mento — Categoria Económica : 	

— Obras Páblicas, sob o nú-
mero 141 de 11 de agôsto de 1871.

Cláusula sétima — Destinaçaa dos
Recursos: — Os recursos decorrentes
do presente convênio destinar-se-ão
a integralizar o Fundo de financia-
mento para Agua e Esgotos do Esta-
do ga paina — FAEsT3A, órgão que
tem por- finalidade atender, de for-
ma permanente, à progressiva im-
plantação, ampliação e melhoria dos
sistemas de abastecimento d'água e
esgeito sanitário, em núcleos urbanos
do -Estado da Bahia,- constantes de
programação a cargo do Sistema Fi-
nanceiro de Saneamento, instituído
pela Portaria n 9 273, de 4.9.68, do
Ministério do Interior.
Parágrafo único. As operações de fi-
nanciamento à conta dos recursos de
que trata o presente., convênio serão
realizadas através do FAE-BA, segun-
do as condições gerais estabelecidas
para o Sistema Financeiro do Sanea-
mento, obedecido, em particular, o
que preceituam (s artigo 39 e seu pa-
rágrafo único, ao Decreto-lei n 9 949,
de 13 de outubro de 19ê.

Cláusula oitava — Liberação dos
Recursos: — Os recursos empenha-
dos para atender ao objetivo dêste
convênio, ~ente serão liberados,
mediante a comprovação de integra-
lização pelo Governo, no Fundo de
Financiamento para Agua e Esgôto
do Estado da Bahia — FAEsBA, de
recursos em valor, no mínimo igual
So de cada parcela a ser desembol-
sada pela SUVALE, de acôrdo com
suai disponibilidades.

Cláusula nona — Depósito dos Re-
cursos: — As importâncias postas pela
SUVALE à disposição da EMBASA,
serão obrigatoriamente depositadas no
Banco do Nordeste do Brasil S. A.,
em conta vinculada à execução dos
trabalhos objetos do presente con-
vênio, ficando a ElVIBASA autoriza-
da a receber e movimentar os recur-
sos financeiros comprometidos pela
SUVALE, por fôrça da cláusula quin-
ta e instruído o depositário no sen-
tido 'de enviar à SUVALE, até o dia
15 de cada mês, extrato dessa conta
no período anterior.

Cláusula décima — Carência: — A
EMBASA, no prazo máximo de 4 (qua-
tro) meses, a partir da liberação dos
recursos pela SUVALE, deverá com-
provar a aplicação ;de recursos 'Pró-
prios na implantação, ampliação e
melhoria dos sistemas d'água e/ou as-
gólo sanitário, nas cidades progra-

seuiQ9s, çlpstp, aveina, con-
f°W'W . J119,01(1 a lha araV Vni-Ocicio 4 as
briganap-se ainda, is menciona :1a era
tôda e qualquer divulaaaho que ve-
nha caales fases, inalusiva em 3:elató-
!aos.

Cláusula aigasaina — Iaaislicaagoi
— A EM,BASA deverá; no prazo gé
20 (vinte) diai a gaitar da aprova-
ção do Con.selho Diretor, providenciar
a pulblcaçáo do teor deste instrumen-
to no Diário Oficial da, Unia°.

Cláusula vigésima-primeira — Res-
cisão: — As partes convenentes pode-
rão denunciar o presente contrênio
ens caso de inadinsniemei)to, da auaís-
quea de anqo ol4nonNo (S11 çandls-ew,

§up,avoilituolâ go no.lIng
cpae. q tansa aggi4 014

1W* 1111.12IatiçaYçli ficâpgn eAtabolo,
ciP çaip , no§Ip ÇCSP, eI' Ççita
liquidação até 60 (sekse.Dta) dips
contar da data da remisso.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE dOIÁS

EDITAL N 9 07-71
- Cançurso pasa na:ITU/lenta-
de cargos da classe "A" das aulas
de classes de Biologista (C-1), 1\4-
torista (C-2)e Oficial de Administra-
ção (0-3).

Faço público, para conhecimento
dos interessados, que, através dêste
edital, ficam homologados os con-
cursos acima referidos, cujos resul-
tados finais acham-se publicados no
Diário Oficial , n9 177 — Seção I —
Parte II, do dia 16 de setembro de
1971.

Goiânia, 29 de setembro de 1971.
— :José Duarte, Diretor do De parta-
mento do Pessoal.

MINISTÉRIO
" . DAS

CQMITNICAÇõES •

EIVIPMA ÇRASILEIRA
DE Mn%E TWORAFQS

Diretoria Regional
0 13 Diamantina	 mn

b.R.C.- - Concorrência Pública nú-
mero 06-71, para aquialçao de md-
vais necessários ao Tráfego Postal
da D,-ECT-DTA-MG.

EDITAL
Tendo em vista o despachd do Se-

nhor Diretor Regional da Empresa
Brasileira de Correios e Telégrafos de
D.iamantina — MG, exarado no pro-
cesso n9 2.313-71 e de conformidade
com o que preceitua o subitem 4.3.4,
das Normas de Compras aprovadas pe-
lo Departamento de Serviços Gerais
da referida Emprêsa, faço público que,
fica aberta nesta data, a Concorrência
Pública n9 06- 1, para aquisição de
móveis necessários ao Tráfego Postal
desta DR, conforme as especificações
abaixo e sob as condições seguintes:

Das condições para apresentação Cit'

propostas: As' propostas deverão ser
apresentadas em envelopes fechados
lacrados e rubricados rio facho, acom-
panhadas dos seguintes documentos:

a) " Comprovante de existência legal
da firma;	 •

b) Certidão de quitação com o Im-
pasto de Renda;

c) Comprovante de Registro da fir-
ma, no Departamento de Indústria e
"Comércio ou Orgão competente;

Cláusula pigasipaa-segun(Za	 FÚTO:
F .ica eleito, pelos coasansutss, com

renúncia expres sa a qualauss outro,
por rrssis privilegiado que ssja, o faro
do Rio de Janeiro, Estada da Gua
nabara, para a solução de questões
que decorram. d'a, execus:Ao do aresen-
tã °ouvia/aio.

E, por estarem acordes, assinam o
presente convênio em 5 (cinco) vias
de igual teor, para um só efeito le-
gai, na presença das testemunhas a-
baixo assinadas.

Eu, Luiza Caldeira Dias, em exara
cicio na Procuradoria da SUVALE la-
vrei o presente convênio e o assino
por último.

%O de Janeiro, 18 de agasto de
1871, — C•aronelsEngenheiro
de Sauta Cruá Cagdas Autánio Ciar.
in$ Aragalhães

Testemunha: Luiag Caisleirg Dia 8.

gfiçie ao 30.'71

Inadg, p	 nlor Ve1,S1 Inehi?'5 1011a1
eql~clenle 80% (p	 por13°r

cento) do montante desembolsado pe-
la SUVALE, condição esta inalspen-
savellbei;ac-a,r,9 do saldo aos e-
ciirsçs 	 na, cláusula seata.

Cláusula décima-primeira — Prazo:
— O presente convênio terá a dura-
ção, de .365 (treaantas e aassenta e
cinco) dias a partir da aprovação do
Coasselho Diret•or da SUVALE, podep-
do recebes adiantamentos Para cada
Ora a igual período, desdç que haja
recursos disponíveis, na SUVAIX,
na dependência da comprovaçao de
ah1icaça0 Par parte da 'EMBASA, de
recursos da igaaX sai Maior valsr do
gue o desembolsado pela atrvaLE no
paesenta conaenia é ena ségs Umas
aditais/apto-S.

'Cláusula décima-segunda ,-. eres,
taçãg de Cgutai	 --- a 	
EN110.S7i. obrip-se a prestar contas,
trimestralmente, das apbeaço,es
recursos recebidos, ficalido :suspensas
as liberações seguintes previstas na
CláuStila oitava, caso não sejam acei-
tas as referidaa pseatações de emi-
tas, pela Auditoria da SUVALE.

C/clusida dappagstereaira — Pres-
tação de Contas Final: — A 	
Emp4§4 obilga:se El prestar coriW,
até GO "(sesseptà) dias afos o ter,
afino ao nrazo' teste 'Comam, fie to-
dõí "as- reCuiSos recebidos caa-
strsrffix, á 'qual deve apresentar ea
cld'cumefitoi cbraprobatórib,s das 'des-
pe,sas réalizada,s e de sua adequada-
çáo à 'programação estabelecida, sal-,
vo a4iOte.se de aditamento, caiando

w,go mencionado passará a' vigo-
rar asiàs o térPlifiCi dê,s,se aditar/asna
to.

Cláusula décinza-quarta —
seção: A EMBASA obrigassç a foa-
necer e facilitar todos os elemen-
tos necessários para -que a SUVALE,
através de sua Diretoria de Plane-
jamento e Engenharia, bem como de
suas 39, 49' e 59 Agências Regionais,
possam fiscalizar, adequadamente, os
serviços objetos dêste convênio.

Cláusula décima-quinta — Altera-
ção da Programação — A Programa-
ção de implantação, ampliação e me-
lhoria dos sistemas de abastecimen-
to d'água e de esgotos sanitários, pos
dará ser alterada ou reformulada de
comum acôrdo entre a suva;,p e a
EMBASA, mediante autorilaçao do
Superintendente da SUVALE.

EDITAIS'
	 AVISOS

MINISTÉRIO,	 Ai) Certidão negativa de débito, for-
necida pelo INPS;

DA	 e) Cópia do Contrato socia1 e ca
anima alteração contratual (ia firma.

EPINACA O C'ULTURA	 „te t • t: •aii eis _ca _e .
1) Dois ate.staaos ee itaine;ela(ie fi-

nanceira, fornecidas pia! cieis lasacOs
g) Puas oastas	 asiesencia, !..fane-

cicias poe ditas fiV1K124 004nN0 . al3 icim-
neas;	 •

A) Comprovante de inscriçao ao Ca-
dastro Geral qe coritramintes, tb.eere.,
a-ria da R•eaeita scetlesali .

Descrição' dos inGV-cis
I. Mesa em lanainaao de jaearan0

Iia "Bahia, brilhante, com intarlos
cedro, para chefe sa sSeferancia
FMI-2 — quantidade 4;

2. Mesa em laminado de jacarandS
da Bahia, brilhante, com interior err
cedro, para funcionário — Referência
M. FMI-3 — quantalade 28;
. 3. Mesa de Reunião, em laminado dr
'acaranda da Bahia, brilhante, com
interior em cedro — Referência MR

— quantidade 1;
4. Mçsa em laminado de jacalanda

da Bahia, brilhante, com interior em
cedro, para funcionário — Referencia
M. FMI-4 — quantidade 2;

5. Mesa em laminado de jacaranda
da Asalli p„ brilisante, com interior em.
cedro, de máquina — Referência MM.
FMI-1 — quantidade 8;

6. Mesa-em laminado de jacarandS
da Bahia, brilhante, com interior em
cedro, de telefone — Referência MT.
FMI-J. — quantidade 1;	 •

7. Sofá Estofado — Referência. S.
FMT — :Esp. n9 4 — medindo i.62 x
()O no assento e 1,6S x 0,48 no ancas-.to — quantidade 1;

9. Poltrona Fixa — Referência P.
— Esp. n9 3 — medindo 54 x

59 cm no assento e 54 x 48 cm ric <m-

anto — quantidade 2;	 -
9. Armário ens laminado de jaaais

panda da Bahia, orilhante, Referência
A. FMI — Esp. na' 5, com interioi em .
cedro — quantidade 14;

10. Cadeira estofada tixa Reles
rência C. FMI-1 — Esp. n9 2 -- me-
dindo 42 x 41 cm no assento e 40-37 x
25 cm no encôsto -- quantidade 40;

11. Poltronas — Referência P. FMI
—'2 — Esp. n 9 3 — medindo 50 x 48
cm no assento e 50 x 46 cm no encasto
e 48 x 28 no braço — quantidade 1;

12, Cadeira estofada — C. 'MI-2
— Esp. n9 2 — quantidade 1;

13. Arquivo em laminado de jaca-
randá, brilhante, as partes frontais,
com interior em cedro, com 4 gavetas
tipo oficio, medindo 133,6 x 47, cm —
quantidade 3;

14. Mesa para carteiro -- MCA-3-A
— Confecção conforme desenho e es-
pacificações anexos — quantidade 20;

15. Manipuladores de Aço. MP-28
— Confecção conforme desenho sa es-
pecifica-pões anexos a- quantidade 8;

16. Manipuladores para Pacote —
MP-4 -- confecção conforme desenho
e especificações anexos — quanti-
da-de '7;
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17. Mesa para aoertura de Malas —
MM-1 — confecção conforme desenno
e especificações anexos — quanti-
dade 7.

oe^ .:a-vações: Os itens de n9s 1 a 12
deverilo Obedecer a padronização cuja
rena cia foi especificada, conforme
Pai tuia do Departamento de Compras
do Ministério da Fazenda, publicada
no Diário Oficial, de 6-2-70 e 16-4-70.
As superficies visíveis dos móveis de
madeira, deverão ser tratadas com re-
sina melaminica. Uma das mesas re-
ferencia M. FMI-3, deverá, conter di-
visores metálicos para fichas, na pri-
meira gaveta, ajustáveis e removíveis.

Data, local e hora da abertura ‘4as
prüpotas: As propostas serão abertas
às 14.30 horas do dia 29 de outubro do
corrente. ano, no Gabinete do Senhor
Dintor Regional de, DR-ECT-DTA.

Do julgamento das propostas: Os
envelopes de que trata a'corldição pri-
•eira deste Edital, serão abertos na
data e hora acima citadas, diante de
todos os coacorrentes presentes ao ato,
devendo cada um rubricar folha a fô-
•ha, as propostas de todos os outros,
.em presenca da Comissão Julgadora,
que ror sua vez as autenticará com a
sua rubrica.

a) Uma vez iniciada a abertura das
proposta , , não serão admitidas quais-
quer retificações chie possam influir
no resultar.° respectivo, nem admiti-
das à concorrencia os proponentes re-
tardatários;

b) Caberá preferência ao proponen-
te que apresentar a proposta de me-
nor preço, por mínima que seja a di-
ferença.

Do desempate de propostas: Para o
desempate de propostas, será adotado
• Segainte critério:

a) Entre uma proposta de firma na-
cional e outra de firma estrangeira,se-
rá dada a preferência à primeira;

b) A preferência será dada também
à firma que já tenha fornecido à ECT,
materiais idênticos aos licitados.

Local de entrega dos Móveis: Os
móveis licitados deverão ser entregues
no almoxarifado da DR-ECT-Diaman.-
tina — MG, correndo tõdas as despe-
sas relativas a frete, carreto, impostos,
embalagens etc., por conta da firma
vencedora da presente licitação.

Condições de pagamento: O paga-
mento ao fornecedor, será efetuado tão
logo os móveis sejam entregues no lo-
cal acima mencionado, mediante a
apresentação da Nota Fiscal cai duas
vias, acompanhada da respectiva fa-
tura e duplicata.

Da anulação da Concorrência: A
presente concorrência poderá ser anu-
lada por decisão do Presidente da Em-
prêsa Brasileira de Correios e Telé-
grafos, sem que os concorrentes pos-
sam reclamar ou pleitear qualquer In-
denização.

Firmas proponentes convidadas:

1) Francisco Longo Importações e
Representações S.A. — Rua Carijós
n9 140 — Selo Horizonte — MG —
Reg. n9 139.

2) Móveis Cirno — Rua Carijós nu-
mero 101 — B. Horizonte — MG —
Reg. n9 140.

3) Móveis Kastrup — Rua São Pau-
lo n9 896 -- B. Horizonte — MG —
Reg. 419 141.

5) Casa Detori — Rua Direita n9 74
— Diamantina — MG — Reg. n9 143.

Modalidade
Item — 4.3.4 — Concorrência Pú-

blica — Normas de Compras-DSQ.
Verba

122 — Bens móveis.
Nota: Os preços devem ser cotados

por item, isento de quaisquer outras
despesas, tais como: frete, carreto,im-
postos, embalagem etc., as quais cor-
rerão por conta da firma fornecedora.

Para qualquer esclarecimento a res-
peito, as interessados poderão se diri-
gir à Seção de Material da Diretoria
Regional da ECT de Diamantina —
MG, de segunda a sexta-feira, das 13
às 17 horas.

Secretaria da C.R.C., 30 de setem-
bro de 1911. — Joaquim Generoso —
R/Sec. da C.R.C.

Visto: Nicolla Zeolla, Presidente da
C . R. C.

Diretoria Regional de São Paulo

Chama-se a atenção dos interessa-
dos para o edital relativo a interessa-
dos (remetentes ou destinatários)
para receberem na Tesouraria desta
Diretoria Regional os valõres decla-
rados, publicado no Diário Oficial de
21 do corrente, à página 2.827. -
— .Dias: 27 — 29 — 9 — 1 — 4 — 6
— 8 — 11 -- 13 — 15 — 18 — 20 --
22 — 25 — 27 — 29 — 10; 1 — 3 —
5 — 8 — 10 — 12 — 16 — 18 — 22

Chama-se a atenção dos interessam
dos para o edital, relativo a interea.
sados (remetentes ou destinatáriosn
para que compareçam a Tesouraria,
desta Diretoria Regional a fim de re-
ceberem valõres declarados publicada
no Diário Oficial de 16 do correntei
à página 2.792.

Dias: 22 -- 24 — 27 — 29 de setem-
bro; e 1 — 4 6 -Á- 8 — 11 — 13
15 — 18 — 20 — 22 — 25 — 27 — 29
de outubro; e 1 — 3 — 5 — 8 — 10 —
12 — 16 — 18 — 22 — 24 — 26 -- 29
de novembro; e 1 de dezembro de 1971.,

••••nn•••n

Chama-se a atenção dos Interessa
dos para o edital, relativo ao proces-t
ao n.° 40.309-68, pelo qual são aorf
continham correspondências especi-
ficadas, publicado rio Diário Oficial
de L° do corrente, às páginas 2671-72.;

Dias:
6 — 8 /0 —Á 13 — 15 — 17 — 20
— 22 — 24 — 27 — 29-9 e 1 — 4 --Á
— 8 — 11 — /3 — 15 — 18 20
22 — 25 — 27 — 29-10.e 1 — 3 5 —Á
8 — 10 e 12-11-71.;

Ofício n.° 93.

Chama-se a atenção dos interessai.'
dos para o edital relativo a interessa-
dos (remetentes ou destinatários), pa-
ra que compareçam na Tesouraria
desta Diretoria Regional a fim de
receberem valdres declarados e que
continham correspondência especifi-
cada, publicado no Diário Oficial de

23 de julho de 1971, à página 2.084.,
Dias: 2 — 4 --	 9 — 11 — 13 --ti

16 — 18 — 20 — 23 — 25 — 27 --Á
30-8; 6 — 8 -- 10 — 18 — 15 — 17 — 20
— 22 —24-27-29-9  e 8 — 110
13-10-71.

4) Moveis Jotaerre Ltda. — Rua
Campos Carvalho n9 19 — Diamantina — 24 — 26 — — 11, -- 1 — 3 —
— MG — Reg. n9 142.	 6 de 12-71.

PREÇO DÊSTE EXEMPLAR — Cr$ 0,30


